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EDITAL CONJUNTO SMF/FJG Nº01 DE 16.DE JULHO DE 2002 

REGULAMENTA O CONCURSO PÚBLICO PARA 
PROVIMENTO DE CARGOS DE FISCAL DE 
RENDAS E CONTROLADOR DE ARRECADAÇAO 
MUNICIPAL DO QUADRO PERMANENTE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA DO 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. 

O Secretário Municipal de Fazenda e a Presidente da Fundação João Goulart, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pela legislação em vigor, e tendo em vista a 
autorização exarada no processo 04/001.171/2001, tornam público que farão realizar 
Concurso Público destinado a selecionar candidatos para o provimento de cargos vagos 
de FISCAL DE RENDAS e de CONTROLADOR DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL, do Quadro 
Permanente da Secretaria Municipal de Fazenda do Município do Rio de Janeiro. 

I . DOS CARGOS, DAS VAGAS, DA REMUNERAÇÃO, DA CARGA HORÁRIA, DA QUALIFICAÇÃO 
EXIGIDA, DA TAXA DE INSCRIÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES 
1. Os cargos, as vagas, a remuneração, a carga horária semanal,  a qualificação exigida 
e os valores da taxa de inscrição são os estabelecidos no quadro a seguir: 
 

*VAGAS NÍVEL CARGO 
R D 

REMUNERAÇÃO 
EM R$ ATÉ 

CARGA 
HORÁRIA 

QUALIFICAÇÃO 
EXIGIDA 

TAXA DE 
INSCRIÇÃO 

Fiscal de 
Rendas 47 03              40h 90,00 

Superior Controlador de 
Arrecadação 

Municipal 
47 03 2.368,80 40h 

Superior 
Completo 

60,00 

* Legenda: R = Vagas Regulares 
D = Vagas para Portadores de Deficiência Física 

2. As atribuições dos Cargos são as seguintes: 

2.1 FISCAL DE RENDAS: 
- Fiscalizar tributos municipais junto a estabelecimentos comerciais, prestadores de serviço e 
demais entidades, bem como verificar a regularidade das escritas em livros e registros ficais 
instituídos pela legislação específica; 
- Lavrar autos de infração e apreensão, bem como termos de exame de escrita, fiança, 
responsabilidade, intimação e documentos correlatos; 
- Elaborar planos de fiscalização, objetivando a racionalização dos trabalhos nos órgãos, 
coligindo, examinando e preparando elementos necessários à execução da fiscalização 
externa; 
- Fornecer elementos para aperfeiçoamento de manuais de fiscalização, identificando rotinas 
e procedimentos; 
-  Efetuar perícias contábil-fiscais especializadas, realizando as diligências necessárias; 
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- Proceder à fiscalização de tributos nos documentos em poder dos contribuintes e investigar 
a evasão ou fraude no pagamento de impostos; 
- Intimar o contribuinte a apresentar, em prazo determinado, os livros e documentos não 
exibidos à fiscalização; 
- Dar parecer nos pedidos de isenção fiscal e recursos aos valores tributados; 
- Fornecer  elementos para a avaliação da produtividade de ação fiscal empreendida, bem 
como efetuar relatórios sobre as fiscalizações efetuadas; 
- Prestar aos contribuintes esclarecimentos fiscais, em plantões fiscais ou através de meios 
de comunicação disponíveis; 
- Executar outros encargos semelhantes, pertinentes à categoria funcional. 

2.2 CONTROLADOR DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL: 
- Supervisionar equipes e grupos de trabalhos específicos em órgãos da área de 
arrecadação,orientando-os sobre política tributária e técnicas operativas correspondentes, a 
fim de colaborar no aperfeiçoamento e racionalização de medidas de interesse do Sistema de 
Arrecadação; 
- Classificar orçamentariamente, sob rubricas próprias, as receitas arrecadadas, inclusive as 
provenientes de operação de crédito, ainda que não previstas no orçamento; 
- Manter contato com as instituições bancárias incumbidas de recolher a receita do Município, 
objetivando esclarecê-las quanto aos procedimentos adequados para o preenchimento de 
formulários, fichas cadastrais e mapas; 
- Analisar a receita tributária, examinando relatórios e quadros, comparando os dados de 
arrecadação e previsão, para identificar anormalidades e distorções constatadas na 
arrecadação de tributos; 
 - Promover a análise comparativa de cada item da receita e seu comportamento face às 
ocorrências circunstanciais e conjunturais da economia; 
- Realizar  estudos e projeções do comportamento da arrecadação, propondo medidas para 
mantê-la ao nível da programação governamental; 
- Efetuar estudos destinados a avaliar e aperfeiçoar a metodologia de previsão, análise e 
avaliação da receita; 
- Realizar  estudos sobre a política de arrecadação de tributos; 
- Colaborar na elaboração da programação do lançamento da receita municipal; 
- Examinar informações relativas a tributos municipais, analisando seus elementos, para 
preparar a remessa  de documentação dos setores de processamento e registro de 
lançamentos e de controle de pagamentos; 
- Participar de trabalhos relativos à apuração, processamento de dados e armazenamento de 
informações econômico-fiscais, instruindo auxiliares no preenchimento de fichas cadastrais e 
mapas, para possibilitar a correção de erros e omissões  e propor as soluções adequadas; 
- Examinar mapas, listagens e relatórios, visando à recuperação de créditos tributários 
constituídos; 
- Elaborar e manter atualizado catálogo informativo, orientando-se pela legislação tributária, 
para atender à demanda interna e externa de informações econômico-fiscais; 
- Atender às consultas sobre documentação fazendária; 
- Providenciar, quando solicitado pelas autoridades competentes, a microfilmagem de 
documentos fiscais; 
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-  Analisar os resultados das atividades de cobrança dos débitos fiscais, visando à adoção de 
medidas para seu aperfeiçoamento; 
- Orientar os contribuintes a respeito de assuntos de natureza econômico-fiscal, 
esclarecendo-os sobre a legislação e atos pertinentes; 
-  Participar de auditorias em unidades integrantes do Sistema de Arrecadação; 
- Estudar processos relativos à prescrição de débitos e pedido de parcelamento, analisando-
os e emitindo parecer; 
-  Executar as atividades relativas ao recolhimento da receita municipal; 
-  Executar outros  encargos pertinentes à categoria funcional. 

II . DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NOS CARGOS 
1. O candidato aprovado no Concurso Público de que trata este Edital será investido no 
cargo, se atendidas as seguintes exigências: 

a) ter sido aprovado e classificado no concurso, na forma estabelecida neste Edital;  
b) ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado 
pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do 
gozo dos direitos políticos, na forma do disposto no art. 13 do Decreto nº 70.436, de 18 
de abril de 1972; 
c) gozar dos direitos políticos; 
d) estar em dia com as obrigações eleitorais; 
e)estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, para os candidatos do sexo 
masculino; 
f) possuir a qualificação estabelecida no quadro do Inciso I, item 1;  
g) ter idade mínima de 18 anos;  
h) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovada por 
junta médica oficial; 
i) apresentar declaração de bens com dados atualizados até a data da posse; 
j) apresentar folha de antecedentes da  Polícia dos Estados onde tenha residido nos 
últimos cinco anos, expedida, no máximo, há seis meses da data da posse; 
l) apresentar declaração, firmada pelo próprio candidato, de não haver sofrido, no 
exercício profissional ou de qualquer função pública, penalidade disciplinar por prática 
de atos desabonadores ou condenação por crime ou contravenção; 
m) apresentar outros documentos que se fizerem necessários, à época da posse.  

1.1 A falta de comprovação de qualquer um dos requisitos especificados neste item e 
daqueles que vierem a ser estabelecidos na letra “m” impedirá a posse do candidato. 

 

 

 

 

III.  DAS INSCRIÇÕES 
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1. As inscrições serão recebidas no período de 01.08.2002 a 15/08/2002, de 2ª a 6ª feira, 
das 9h às 17h, nas da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos abaixo relacionadas: 

 
AGÊNCIA BAIRRO ENDEREÇO 

Aeroporto Santos Dumont Centro Pça. Senador Salgado Filho, s/nº 
Alcântara Alcântara R. João de Almeida,108 - lj. 2 e 3 

Barra da Tijuca Barra da Tijuca Av. Olegário Maciel, 30 – lj. A 
Belford Roxo Belford Roxo Pça. Getúlio Vargas, 53 
Bonsucesso Bonsucesso R. Dona Isabel, 158 

Botafogo Botafogo R. Voluntários da Pátria, 254 – lj. A/B 
Campo Grande Campo Grande Pça. Raul Boaventura, 61 

Carioca Centro Pça. Tiradentes, 9 – lj. C/D/E 
Cascadura Cascadura R. Sidônio Paes, 41A – ap. 101 e 102 

Central do Rio de Janeiro Centro R. Primeiro de Março, 64 – térreo 
Copacabana Copacabana Av. N. Sra. de Copacabana, 540 – lj. A 

Duque de Caxias Jardim 25 de Agosto Av. Presidente Vargas, 281 
General Osório Ipanema R. Prudente de Moraes, 147 

Ilha do Governador Jardim Carioca Estr. do Galeão, 1322 
Jardim Botânico Jardim Botânico R. Jardim Botânico, 728 
Largo do Bicão Brás de Pina Estr. do Quitungo, 1780 – lj. B 

Largo do Machado Catete Lg. do Machado, 35 
Leblon Leblon Av. Ataulfo de Paiva, 822 – lj. C/D 
Leme Copacabana Av. Princesa Isabel, 323 – lj. A 

Madureira Madureira Pça. Armando Cruz, 120 – lj. B 
Méier Méier R. Dias da Cruz, 182 – lj. B – sl. 3 ao 8 

Nilópolis Centro R. Alberto Teixeira da Cunha, 109 
Niterói Centro R. Visconde do Rio Branco, 481 

Nova Iguaçu Centro R. Otávio Tarquino, 87 
Penha Penha R. Plínio de Oliveira, 87 

Pref. Bento Ribeiro Marechal Hermes R. João Vicente, 1201 
Presidente Vargas Cidade Nova Av. Presidente Vargas, 3077 – térreo 

PUC Gávea R. Marquês de S. Vicente, 215 
Realengo Realengo Av. Santa Cruz, 1418 – lj. A 

Ricardo de Albuquerque R. de Albuquerque R. Adequê, 114 
Rocha Miranda Rocha Miranda R. Conselheiro Galvão, 998 – lj. B 

Rodoviária Novo Rio Santo Cristo R. Francisco Bicalho, 1 – lj. 109 e 110 
Rua da Alfândega Centro R. da Alfândega , 91 – lj. A/B/I 

Santa Cruz Santa Cruz Av. Isabel, 63 – lj. A/B 
São Cristóvão S. Cristóvão Campo de S. Cristóvão, 378 
São Gonçalo Zé Garoto Pça. Estefânia de Carvalho, 15 

Tanque Jacarepaguá Av. Geremário Dantas, 108 – lj. A 
Taquara Taquara Estr. do Tindiba, 2070 
Tijuca Tijuca  R. Almirante Cochrane, 225 – lj. A/B 

Vila Isabel  Vila Isabel Av. Vinte e Oito de Setembro, 277 – lj. B 
 

1.1 O candidato somente poderá efetuar sua inscrição nos locais constantes do item 1 ou 
pela Internet, através do site www.rio.rj.gov.br/fjg 
2. Para inscrever-se, o candidato deverá, no período de inscrição: 

http://www.rio.rj.gov.br/fjg
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2.1 Preliminarmente, certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para 
participação no Concurso e para provimento no cargo a que concorrerá; 
2.2 Dirigir-se a qualquer uma das Agências da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos relacionadas no item 1, onde recolherá o valor da taxa, em espécie, e receberá o 
requerimento de inscrição e o Manual do Candidato; 
2.3 Verificar se está impressa a autenticação mecânica do valor correspondente à taxa de 
inscrição. 

2.3.1 Em hipótese alguma haverá isenção da taxa de inscrição, seja qual for o motivo 
apresentado. 
2.3.2 Somente haverá devolução de taxa de inscrição nos casos previstos na Lei 
Municipal nº 2.937 de 24.11.1999. 

2.4 Preencher corretamente e sem rasuras o requerimento de inscrição, assiná-lo, 
inclusive não deixando de colocar, nos campos do requerimento, o cargo ao qual deseja 
concorrer, e entregá-lo na mesma Agência.  

2.4.1 No ato da entrega do requerimento de inscrição, o candidato deverá receber o 
respectivo comprovante. 

3. A inscrição do candidato, realizada na agência bancária, só terá validade com a 
entrega do requerimento de inscrição na mesma agência onde efetuou o pagamento da taxa. 
4. Não serão aceitas inscrições por fax ou realizadas fora do período determinado. 
Verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição que não atenda a todos os 
requisitos fixados neste Edital, a inscrição será cancelada.  
5. O candidato que fizer, no requerimento de inscrição, declaração falsa ou inexata, terá 
a inscrição cancelada e anulados todos os demais atos dela decorrentes. 
6. De acordo com a Lei Municipal nº 3.108/2000, todos os atos relacionados ao presente 
Concurso serão objeto de intimação aos candidatos interessados, mediante comunicação 
expressa, bem como por intermédio de publicação em órgãos da imprensa em geral e no 
Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro - D. O. RIO. 
7. Será admitida a inscrição, nos termos da Lei Municipal nº 2.111, de 10-01-94, de 
pessoa portadora de deficiência, ficando o respectivo deferimento condicionado ao 
cumprimento do disposto na Lei Municipal nº 645, de 05-11-84, e no Decreto Municipal 
nº 5.890, de 16-06-86. 
7.1 O candidato portador de deficiência deverá assinalar sua condição no campo próprio 
do requerimento de inscrição. Aquele que não declarar no requerimento de inscrição ser 
portador de deficiência concorrerá somente às vagas regulares. 
7.2 O candidato portador de deficiência visual poderá optar, no campo próprio do 
requerimento de inscrição, pelo método através do qual deseja realizar a prova: ledor ou 
prova ampliada. 
7.3 A partir da publicação do resultado da terceira e última prova, o candidato portador de 
deficiência considerado aprovado deverá comparecer, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, à 
Fundação João Goulart, situada na Rua Affonso Cavalcanti, 455–Anexo, 9º andar, Ala A - 
Cidade Nova/RJ, no horário das 10h às 16h, munido do original de: 
! um documento oficial de identidade; 
! Cadastro  de Pessoa Física (CPF). 

7.3.1 No caso de ser portador de deficiência auditiva ou visual ou apresentar paralisia 
cerebral, o candidato deverá exibir, também, exame audiométrico, laudo oftalmológico 
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com acuidade visual ou parecer neurológico, respectivamente, dentro do prazo de 
validade de 30 (trinta) dias, contado da emissão até o dia da apresentação. 

7.4 O candidato será encaminhado ao Departamento Geral de Perícias Médicas da 
Secretaria Municipal de Administração - A/SUB/DPM, com vista à confirmação da deficiência 
declarada. 

7.4.1 O candidato considerado pelo A/SUB/DPM como não portador de deficiência 
concorrerá, somente, às vagas regulares. 

7.5 Constatada, pelo Departamento Geral de Perícias Médicas, a necessidade de 
avaliação da capacidade laborativa do candidato pela Junta de Especialistas, o fato será 
informado à Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento da Fundação João Goulart, para 
as providências pertinentes. 
7.6 A Junta de Especialistas emitirá laudo, declarando a compatibilidade ou não da 
deficiência com as atribuições do cargo a ser ocupado. 

7.6.1 O candidato considerado, pela Junta de Especialistas, INAPTO para o exercício 
das atividades inerentes ao cargo será eliminado do Concurso Público. 

7.7 O candidato portador de deficiência que não comparecer, no dia, hora e local 
determinados, para confirmação da deficiência ou avaliação da capacidade laborativa, será 
eliminado do Concurso. 
7.8 Não caberá recurso quanto às decisões decorrentes das avaliações mencionadas nos 
subitens  7.4,  7.5  e  7.6.1. 
7.9 Em conformidade com o disposto na Lei Municipal nº 2.111, de 10.01.94, caso haja 
convocações subseqüentes na vigência do Concurso, fica reservado o percentual de 5% 
(cinco por cento) das vagas, por cargo, aos candidatos portadores de deficiência, se 
aprovados, observada a compatibilidade da deficiência com as atividades do cargo. 
7.10 O candidato poderá se inscrever para os dois cargos, desde que preencha as duas 
fichas de inscrição e recolha o valor referente a cada taxa.  
7.11  candidato que efetuar mais de uma inscrição para o mesmo cargo terá a de data mais 
recente cancelada, prevalecendo a mais antiga. Caso as datas sejam coincidentes 
prevalecerá a numeração menor da ficha de inscrição.  

IV. DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO 
1. O comprovante de confirmação de inscrição será enviado pela Empresa de Correios e 
Telégrafos (ECT). O candidato que não o receber em até 3 (três) dias úteis antes da data 
marcada para a realização das provas, deverá comparecer à Fundação João Goulart, na Rua 
Affonso Cavalcanti, 455-Anexo, 9º andar, Ala A - Cidade Nova/RJ, para requerer a 2ª via. 
1.1 O candidato poderá informar-se, ainda, sobre a data, o horário e o local das provas, 
pelo telefone 2293-8000, nos dias úteis, das 10h às 16h, ou pela Internet, no site 
http://www.rio.rj.gov.br/fjg 
2. O candidato deverá, obrigatoriamente, conferir as informações contidas no 
comprovante de confirmação, bem como data, horário e local de realização das provas. 
3. Quando houver qualquer inexatidão nas informações contidas no referido 
comprovante, o candidato deverá entrar em contato imediatamente com a Fundação João 
Goulart, através do telefone 2293-8000, e solicitar a necessária correção. 
4. A existência de informações quanto à data, horário e local da realização das provas no 
comprovante de confirmação de inscrição não desobriga o candidato do dever de observar as 
publicações relativas ao certame no D. O. RIO. 

http://www.rio.rj.gov.br/fjg
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V. DAS PROVAS 
1. A avaliação dos candidatos será feita através de Provas Objetivas e Discursivas e de 
Curso de Formação, todos de caráter eliminatório.  
2. As Provas Objetivas e Discursivas são as constantes dos quadros a seguir. 
2.1 Para o cargo de FISCAL DE RENDAS: 

 

TIPO DE PROVA CONTEÚDO Nº DE 
QUESTÕES 

VALOR 
EM 

PONTOS 

NOTA MÍNIMA 
PARA 

HABILITAÇÃO 
EM PONTOS 

NOTA MÍNIMA 
PARA 

HABILITAÇÃO, 
NO CONJUNTO 
DAS PROVAS 

Direito:  
Administrativo 10 

Civil 05 
Comercial 05 

Constitucional 05 
Penal 05 

Tributário 25 

Objetiva de 
Conhecimentos 

Específicos 

Ética do Servidor 
Público na 

Administração 
Pública 

05 

90 
45 e nota ≠ 
de zero em 

cada 
conteúdo 

Contabilidade 
Bancária 05 

Contabilidade Geral 15 
Finanças Públicas 05 

Legislação 
Tributária Municipal 25 

Objetiva de 
Conhecimentos 
Especializados 

Processo 
Administrativo- 

Tributário 
10 

90 
45 e nota ≠ 
de zero em 

cada 
conteúdo 

Estatística 05 
Língua Portuguesa 15 

Matemática 15 
Objetiva de 

Conhecimentos 
Gerais Matemática 

Financeira 05 

80 
40 e nota ≠ 
de zero em 

cada 
conteúdo 

156 

Discursiva 
Tema envolvendo 

assunto da 
atualidade 

01 50 20 - 

 
 
 
 

2.2 Para o cargo de CONTROLADOR DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL: 
TIPO DE PROVA CONTEÚDO Nº DE VALOR NOTA MÍNIMA NOTA MÍNIMA 
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QUESTÕES EM 
PONTOS 

PARA 
HABILITAÇÃO 
EM PONTOS 

PARA 
HABILITAÇÃO, 
NO CONJUNTO 
DAS PROVAS 

Direito:  
Administrativo 10 

Civil 10 
Comercial 05 

Constitucional 10 
Penal 05 

Objetiva de 
Conhecimentos 

Específicos 

Tributário 20 

90 
45 e nota ≠ 
de zero em 

cada 
conteúdo 

Economia 10 
Finanças Públicas 05 

Legislação 
Tributária Municipal 20 Objetiva de 

Conhecimentos 
Especializados Processo 

Administrativo- 
Tributário 

15 

100 
50 e nota ≠ 
de zero em 

cada 
conteúdo 

Contabilidade Geral 05 
Estatística 05 

Ética do Servidor 
na Administração 

Pública 
05 

Língua Portuguesa 15 

Objetiva de 
Conhecimentos 

Gerais 

Matemática 10 

40 
20 e nota ≠ 
de zero em 

cada 
conteúdo 

138 

Discursiva 
Tema envolvendo 

assunto da 
atualidade 

01 40 16 - 

 
2.3 Os Conteúdos Programáticos de todas as Provas Objetivas constam deste Edital 
(Anexo I ) e do Manual do Candidato. 
2.4 Toda e qualquer legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste 
Edital, bem como alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores, não serão 
objeto de avaliação nas Provas do Concurso. 
2.5 A Prova Discursiva será aplicada juntamente com a Prova Objetiva  de 
Conhecimentos Gerais, para cada cargo. 
2.6 Somente serão corrigidas as Provas Discursivas dos candidatos que obtiverem 
classificação até o limite de duas vezes o número de vagas oferecido por cargo, obedecendo-
se à classificação em ordem decrescente do total de pontos obtido pelos candidatos 
habilitados.  

2.6.1 Havendo empate na totalização dos pontos, terá preferência, sucessivamente, 
o candidato que: 
2.6.1.1Para o cargo de FISCAL DE RENDAS: 
! tenha obtido o maior número de pontos na Prova Objetiva de Conhecimentos 

Específicos, na parte de Direito Tributário; 
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! tenha obtido o maior número de pontos na Prova Objetiva de Conhecimentos 
Especializados, na parte de Legislação Tributária Municipal; 

! tenha obtido o maior número de pontos na Prova Objetiva de Conhecimentos 
Gerais, na parte de Língua Portuguesa. 

2.6.1.2 Para o cargo de CONTROLADOR DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL: 
! tenha obtido o maior número de pontos na Prova Objetiva de Conhecimentos 

Especializados, na parte de Legislação Tributária Municipal; 
! tenha obtido o maior número de pontos na Prova Objetiva de Conhecimentos 

Específicos, na parte de Direito Tributário; 
! tenha obtido o maior número de pontos na Prova Objetiva de Conhecimentos 

Gerais, na parte de Língua Portuguesa. 
2.7 Se persistir o empate, o total de Provas Discursivas estabelecido no subitem 2.7 será 
acrescido, por cargo, daquelas correspondentes aos candidatos cujas notas ainda estiverem 
empatadas com a última classificada. 
2.8 A avaliação da Prova Discursiva abrangerá: 

! a compreensão do tema, o desenvolvimento e a adequação da argumentação, 
a conexão e a pertinência ao tema, a objetividade e a seqüência lógica do pensamento, 
valendo, no máximo, 35 pontos para o cargo de Fiscal de Rendas e 25 pontos para o 
cargo de Controlador de Arrecadação Municipal; 

! a utilização correta do vocabulário e das normas gramaticais, valendo, no 
máximo, 15 pontos para o cargo de Fiscal de Rendas e 15 pontos para o cargo de 
Controlador de Arrecadação Municipal. 
2.9 Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for 
escrito fora do local apropriado. 
2.10 Em caso de fuga ao tema, de não haver texto e/ou de identificação em local indevido, 
o candidato receberá a nota zero. 
2.11 Os candidatos não classificados para efeito de correção da Prova Discursiva, na forma 
do disposto no subitem 2.6, serão automaticamente considerados reprovados, para todos os 
efeitos. 

VI. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS 
1. As provas serão aplicadas na cidade do Rio de Janeiro, em datas e horários a serem 
oportunamente publicados no Diário Oficial do Município. 
2. As provas para todos os cargos serão realizadas em datas diferenciadas. 
3. Somente prestarão a Prova Objetiva de Conhecimentos Especializados os candidatos 
que forem habilitados na Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos. 
4. Somente prestarão as Provas Objetiva de Conhecimentos Gerais e Discursiva os 
candidatos que forem habilitados na Prova Objetiva de Conhecimentos Especializados. 
5. O candidato deverá comparecer ao local de prova com antecedência mínima de 
sessenta minutos do horário fixado para o fechamento dos portões de acesso, considerado o 
horário local, munido de caneta esferográfica (tinta azul ou preta), de documento de 
identificação e do cartão de confirmação de inscrição. 
5.1 O documento deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a 
identificação do candidato e sua assinatura. 
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6. Não será permitido o ingresso de candidatos, em hipótese alguma, no 
estabelecimento, após o fechamento dos portões. 
7. Após identificado e instalado em sala de provas, o candidato não poderá consultar 
nenhum material de estudo enquanto aguardar o horário de início das provas.  
8. Não será permitido ao candidato, no local de realização das provas, portar ou utilizar 
telefone celular, bem como aparelhos eletrônicos que possibilitem qualquer forma de 
comunicação, ou consulta, ou ainda se apresentar armado. 
9. Após autorizado o início das provas, somente será permitido o ingresso de candidatos 
nas salas quando acompanhados do Coordenador Local. 
10. Somente após decorrida uma hora do início das Provas Objetivas, o candidato poderá 
entregar o seu cartão-resposta, devidamente assinado, e retirar-se do recinto. 
11. Os três últimos candidatos deverão permanecer em sala, sendo liberados somente 
quando todos tiverem concluído a prova, e após o registro dos seus nomes na ata das provas 
pela fiscalização. 
12. Qualquer observação, por parte dos candidatos, será igualmente lavrada na ata, 
ficando seus nomes e números de inscrição registrados pelos fiscais. 
13. O candidato que insistir em sair de sala, descumprindo o disposto nos itens 10 e 11 
deste inciso, deverá assinar Termo de Ocorrência, lavrado pelo Coordenador Local, 
declarando sua desistência do Concurso. 
14. Não haverá aplicação de provas fora dos locais e horários preestabelecidos. 
15. Não serão consideradas as questões não assinaladas no cartão-resposta, bem como 
as emendadas ou rasuradas, ainda que legíveis, e as que tiverem mais de uma alternativa 
assinalada como resposta. 
15.1 Em nenhuma hipótese haverá substituição do cartão-resposta por erro do candidato. 
16. Não será permitido o ingresso ou a permanência de pessoas estranhas ao Concurso 
no estabelecimento de aplicação das provas, em nenhuma hipótese. 

VII. DA EXCLUSÃO DO CERTAME 
1. Será excluído do Concurso o candidato que: 
1.1 faltar ou chegar atrasado às provas; 
1.2 ausentar-se do recinto das provas sem permissão, após ter assinado a lista de 
presença; 
1.3 mantiver conduta incompatível com a condição de candidato ou descortesia com 
qualquer dos examinadores, coordenadores, auxiliares, fiscais ou autoridades incumbidas da 
realização das diversas fases do Concurso; 
1.4 utilizar-se, no decorrer de sua realização, de qualquer fonte de consulta, máquinas 
calculadoras ou similares, ou for surpreendido em comunicação verbal, escrita, eletrônica ou 
por gestos, com outro candidato; 
1.5 não devolver o cartão-resposta; 
1.6 deixar de assinar o cartão-resposta e as listas de presença; 
1.7 não atender às determinações do presente regulamento e de seus atos 
complementares; 
1.8 fizer declaração falsa ou inexata em qualquer documento; 
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1.9 deixar de apresentar qualquer um dos documentos que comprovem o atendimento a 
todos os requisitos fixados neste Edital; 
1.10 deixar de se apresentar, quando convocado, ou não cumprir, nos prazos indicados, os 
procedimentos necessários para a posse. 
2. Se, após as provas, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual ou 
grafológico, que o candidato se utilizou de processos ilícitos, sua prova será anulada, sendo 
automaticamente eliminado do concurso. 

VIII. DOS RECURSOS 
1. O candidato poderá solicitar recurso das Provas Objetivas, quando ficar evidenciado 
erro na formulação da questão, na correção e no critério de julgamento, utilizando-se, para 
tanto, de formulário próprio, para cada questão, cujo modelo estará inserido no Manual do 
Candidato. 
2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo de: 
2.1 até 02 (dois) dias úteis, contados da data da publicação do gabarito no D. O. RIO, 
quanto às questões das Provas Objetivas; 
2.2 até 02 (dois) dias úteis, contados da data da publicação dos resultados das Provas 
Objetivas no D. O. RIO, para solicitar recontagem de pontos; 
2.3 até 02 (dois) dias úteis, contados da data da publicação dos resultados da Prova 
Discursiva no D.O. RIO, para solicitar vista da prova, que só poderá ser feita pelo próprio 
candidato; 
2.4 até 02 (dois) dias úteis, contados da data da vista da prova, para solicitar revisão da 
correção. 
3. O recurso, individual e único para cada etapa, assinado pelo candidato e devidamente 
fundamentado na doutrina e/ou legislação correspondente a questões das Provas Objetivas 
ou referente à pontuação da Prova Discursiva, deverá ser entregue na Fundação João 
Goulart, situada Rua Affonso Cavalcanti, 455–Anexo, 9º andar, Ala A - Cidade Nova/RJ,, das 
10h às 16h. 
4. O recurso deverá ser: 
4.1 datilografado ou digitado, em formulário próprio, conforme modelo constante do 
Manual do Candidato; 
4.2 apresentado um para cada questão recorrida. 
5. Será indeferido, liminarmente, o pedido de recurso não-fundamentado ou apresentado 
fora do prazo estabelecido. 
6. Se do exame dos recursos resultar anulação de questão, os  pontos a ela 
correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos presentes, independentemente da 
formulação de recurso. 
7. Se, por força de decisão favorável a impugnações, houver modificação do gabarito 
divulgado antes dos recursos, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito definitivo, 
não se admitindo recurso dessa modificação decorrente das impugnações. 
8. Não serão aceitos recursos por fax, via postal, pela Internet ou por procuração. 

 

IX. DA CLASSIFICAÇÃO 



www.direitoria.net 

Edital: Fiscal de Rendas do Município - RJ/2002 12 

1. Os candidatos habilitados nas três Provas Objetivas e na Prova Discursiva, de acordo 
com os critérios estabelecidos no inciso V, item 2, subitens 2.1, 2.2 e 2.3, serão classificados 
em ordem decrescente, obedecendo-se ao total de pontos obtido nas provas.  
2. Havendo empate na totalização dos pontos, terá preferência, sucessivamente, o 
candidato que: 
2.1 Para o cargo de FISCAL DE RENDAS: 

! tenha obtido o maior número de pontos na Prova Discursiva; 
! tenha obtido o maior número de pontos na Prova Objetiva de 

Conhecimentos Especializados; 
! tenha obtido o maior número de pontos na Prova Objetiva de 

Conhecimentos Específicos; 
! for o mais idoso. 

2.2 Para o cargo de CONTROLADOR DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL: 
! tenha obtido o maior número de pontos na Prova Discursiva; 
! tenha obtido o maior número de pontos na Prova Objetiva de 

Conhecimentos Especializados; 
! tenha obtido o maior número de pontos na Prova Objetiva de 

Conhecimentos Específicos; 
! for o mais idoso. 

X. DO CURSO DE FORMAÇÃO 
1. Do Curso de Formação participarão os candidatos habilitados e classificados, de 
acordo com o inciso IX, até o 70º lugar de cada cargo. 
2. O Curso de Formação, a ser realizado na cidade do Rio de Janeiro, será regido por 
este Edital, por Edital de convocação para matrícula e por Regulamento próprio, que 
estabelecerá o conteúdo, a carga horária, a freqüência e o rendimento mínimos a serem 
exigidos e demais condições de aprovação, podendo ser ministrado, inclusive, aos domingos 
e feriados e, ainda, em horário noturno. 
3. O Curso de Formação terá a duração aproximada de 240 (duzentos e quarenta) horas 
para o cargo de Fiscal de Rendas e de 160 (cento e sessenta) horas para o cargo de 
Controlador de Arrecadação Municipal.  
4. O Edital de convocação estabelecerá o prazo para a matrícula e obedecerá ao 
interesse e à conveniência da Secretaria Municipal de Fazenda, que fixará prioridades para o 
desenvolvimento dessa etapa. 
5. Havendo desistência, serão convocados, em número igual ao de desistentes, 
candidatos para se matricularem, com o mesmo prazo a ser estabelecido na forma do item 4.  
6. No ato da matrícula serão exigidos: 

! atestado de sanidade física e mental, que comprove a aptidão do candidato 
para freqüentar o Curso de Formação; 

! os candidatos optantes pelas vagas reservadas a portadores de deficiência 
deverão apresentar, ainda, documento de reconhecimento, a que se refere o subitem 7.6 
do inciso III, como portador de deficiência. 
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7. O candidato que deixar de efetuar a matrícula ou não freqüentar o Curso de Formação 
desde o início, dele se afastar ou não satisfizer os demais requisitos legais, regulamentares 
ou regimentais, será reprovado e, conseqüentemente, eliminado do concurso. 
8. A critério da Secretaria Municipal de Fazenda, outro(s) Curso(s) de Formação 
poderá(ão) ser realizado(s), durante o prazo de validade do concurso, desde que haja 
candidato habilitado e classificado em fila de espera.  

XI. DA HOMOLOGAÇÃO FINAL DO CONCURSO 
1. Após a realização do Curso de Formação, de que trata o inciso X, e a conseqüente 
publicação dos resultados, o concurso será homologado, mediante publicação no Diário 
Oficial do Município do Rio de Janeiro, obedecendo-se à rigorosa ordem de classificação 
obtida nas Provas Objetivas e Discursiva, por cargo, não se admitindo recurso desse 
resultado, respeitado o contido no inciso X, item 8. 
2. A publicação de que trata o item anterior contemplará, separadamente, os candidatos 
aprovados concorrentes às vagas reservadas a portadores de deficiência. 

XII. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
1. O prazo de validade do concurso será de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogável por 
igual período, contado a partir da data de publicação do edital de homologação . 
2. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidente da Fundação João Goulart, de 
comum acordo com o Secretário Municipal de Fazenda. 

Rio de Janeiro, 16 de julho de 2002. 
 
 

FRANCISCO DE ALMEIDA E SILVA 
Secretária Municipal de Fazenda 

 
 
 

ELIANE EDDE AZEVEDO DE SOUZA MENDES 
Presidente da Fundação João Goulart 

 
 
 

ANEXO I 
 
 

FISCAL DE RENDAS 
 
CONTABILIDADE BANCÁRIA: 1. Estrutura do Sistema Financeiro Nacional. 1.1. Órgãos 
normativos. 1.2. Instituições financeiras bancárias. 1.3. Instituições financeiras não 
bancárias. 1.4. Bancos múltiplos. 1.5. Sistema distribuidor. 1.6. Agentes Especiais. 2. 
Procedimentos estabelecidos pelo COSIF (Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional). 2.1 Objetivos, estrutura, características básicas. 2.2 Critérios de 
avaliação e apropriação contábil. 3. Operações de Crédito. 3.1 Vedações para concessão 
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de crédito. 3.2 Classificação das operações de crédito (prefixadas, pós-fixadas, títulos 
descontados. 3.3 Contabilização. 4. Arrendamento Mercantil Financeiro(Leasing). 4.1 
Características operacionais. 4.2 Tratamento contábil na arrendatária. 4.3 Contrato de 
arrendamento (contabilização, baixa do bem, recebimento do valor residual). 5. Créditos 
de curso anormal e Provisão para crédito de liquidação duvidosa. 5.1 Créditos em atraso. 
5.2 Créditos em liquidação. 6. Títulos e Valores Mobiliários. 7. Ativo Permanente. 8. 
Patrimônio Líquido. 9. Operações Passivas. 10. Demonstrações Financeiras obrigatórias. 
10.1 balancete e balanço, geral e patrimonial. 10.2 Demonstração do resultado, do 
semestre e do exercício. 
Sugestões Bibliográficas 
COLLI, José A . FONTANA, Marino. Contabilidade Bancária. 5ª Ed. [s.l.]: Atlas.  
NIYAMA, Jorge K. GOMES, Amaro L.O. Contabilidade de Instituições Financeiras. [s.l.]: Atlas. 2000. 
 
 
CONTABILIDADE GERAL: 1. Princípios Contábeis Fundamentais (aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade pela Resolução CFC nº 750/93, publicada no DOU de 
31/12/93, Seção I, pág. 21582). 2. Patrimônio: Componentes Patrimoniais: Ativo, Passivo 
e Situação Líquida (ou Patrimônio Líquido). 3. Diferenciação entre Capital e Patrimônio. 4. 
Equação Fundamental do Patrimônio. 5. Representação Gráfica dos Estados 
Patrimoniais. 6. Fatos Contábeis e Respectivas Variações Patrimoniais. 7. Conta: 
Conceito. Débito, Crédito e Saldo. Teorias, Função e Estrutura das Contas.  Contas 
Patrimoniais e de Resultado. 8. Apuração de Resultados. Controle de Estoques e do 
custo das vendas. 9. Sistema de Contas; Plano de Contas. 10. Provisões em Geral. 11. 
Escrituração. Conceito e Métodos. Lançamento Contábil: Rotina e Fórmulas. Processo de 
Escrituração. Escrituração de Operações Financeiras. Escrituração de operações típicas. 
12. Livros de Escrituração: Obrigatoriedade, Funções, Formas de Escrituração. Erros de 
Escrituração e suas Correções. 13. Sistema de Partidas Dobradas. 14. Balancete de 
Verificação. 15. Balanço Patrimonial: Obrigatoriedade e Apresentação. Conteúdo dos 
Grupos e Subgrupos. 16. Classificação das Contas. Critérios de Avaliação do Ativo e do 
Passivo. Avaliação de investimentos.  Levantamento do Balanço de acordo com a Lei nº 
6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações). 17. Demonstração do Resultado do Exercício: 
Estrutura, Características e Elaboração de acordo com a Lei nº 6.404/76. 18. Apuração da 
Receita Líquida. Apuração do lucro bruto e do lucro líquido. Destinação do lucro: 
participações, imposto de renda e absorção de prejuízos. 19. Demonstração de Lucros e 
Prejuízos Acumulados: Forma de Apresentação de acordo com a Lei nº 6.404/76. 20. 
Transferência do Lucro Líquido para Reservas. Dividendo Mínimo Obrigatório. 21. Capital 
de Giro: Origens e aplicações. 
Sugestões Bibliográficas 
ALMEIDA, Marcelo C. Princípios Fundamentais de contabilidade e normas brasileiras de contabilidade.  1ª 

Ed. [s.l.]: Atlas. 2000. 
FIPECAFI. Manual de contabilidade das sociedades por ações. 5ª Ed. [s.l.]: Atlas. 2000. 
FRANCO, Hilário.  Contabilidade geral. . 23ª. Ed. [s.l.]: Atlas1996. 
GOUVEIA, Nelson.  Contabilidade básica.  [s.l.]:  Harbra.  
MARION, José Carlos.  Contabilidade empresarial.  8ª. Ed. [s.l.]: Atlas. 1998. 
NEVES, Silvério . VICECONTI, Paulo E.  Contabilidade básica. 5a Ed. [s.l.]:  Frase.  
NIYAMA, Jorge K. GOMES, Amaro L.O . Contabilidade de instituições financeiras. 
[s.l.]:  Atlas. 2000. 
PADOVEZE, Clóvis Luís.  Manual de contabilidade básica.  [s.l.]:  Atlas. 4ª. Ed.2000   
SÁ, Antonio Lopes de. Princípios fundamentais de contabilidade. [s.l.]: Atlas. 3ª Ed. 2000. 
Lei n0. 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
Normas Brasileiras de Contabilidade – CFC. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Conceito, objeto e fontes do Direito Administrativo. 2. 
Regime Jurídico-Administrativo: princípios constitucionais do Direito Administrativo 
brasileiro. 3. Organização administrativa do Município: administração direta e indireta; 
autarquias, fundações públicas; sociedades de economia mista. 4. Atos administrativos: 
conceito, requisitos, elementos, pressupostos e classificação; vinculação e 
discricionariedade; revogação e invalidação. 5. Licitação: conceito, finalidades, princípios 
e objeto; obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedação; modalidades; 
procedimento, revogação e anulação; sanções penais; normas gerais de licitação. 6. 
Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e interpretação; formalização; 
execução; inexecução, revisão e rescisão. 7. Agentes Públicos: servidores públicos; 
organização do serviço público; normas constitucionais concernentes aos servidores 
públicos; direitos e deveres dos servidores públicos; responsabilidades dos servidores 
públicos. 8. Serviços públicos: conceito e classificação; regulamentação e controle; 
requisitos do serviço e direitos do usuário; competências para prestação do serviço; 
serviços delegados a particulares; concessões, permissões e autorizações; convênios e 
consórcios administrativos. 9. Domínio público: conceito e classificação dos bens 
públicos; administração, utilização e alienação dos bens públicos; imprescritibilidade, 
impenhorabilidade e não-oneração dos bens públicos; aquisição de bens pela 
Administração; terras públicas; águas públicas; jazidas; florestas; fauna; espaço aéreo; 
patrimônio histórico; proteção ambiental. 10. Responsabilidade civil da Administração. 11. 
Controle da Administração Pública: conceito, tipos e formas de controle; controle interno e 
externo; controle parlamentar; controle pelos tribunais de contas; controle jurisdicional; 
meios de controle jurisdicional. 12. Princípios Básicos da Administração Pública. 13. 
Sindicância e Processo Administrativo. 14. Processo Administrativo no Município do Rio 
de Janeiro. (Lei nº 133 de 19/11/79, Decreto nº 2477 de 25/10/80 e Decreto nº 13.150 de 
14/08/1994). 
Sugestões Bibliográficas 
FARIA, Edmur Ferreira de. Curso de direito administrativo positivo. [s.l.]: Del Rey. 
COSTA, José Armando da. Teoria e prática do processo administrativo disciplinar. Ed. 

Brasília Jurídica. 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. [s.l.]: Malheiros. 
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. [s.l.]: Malheiros. 
MUKAI, Toshio. Direito Administrativo Sistematizado. Ed. Saraiva. 
FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual de direito administrativo. [s.l.]: Lumen Juris. 
PIETRO, Maria Sylvia Zanella di. Direito administrativo. [s.l.]: Atlas. 
TORRES, Jessé. Comentários à lei de licitações e contratações da administração pública. 
 
 
DIREITO CIVIL: 1. Pessoas naturais e jurídicas. 2. Domicílio Público. 3. Bens: 
classificação. Bens públicos. Bens fora do comércio. 4. Atos jurídicos: Conceito. Defeitos. 
Modalidades; formas dos atos jurídicos e sua prova; nulidades. 5. Da posse: classificação, 
aquisição, efeitos, perda. 6. Da propriedade: Domínio. Conceitos e tipos de propriedade. 
Aquisição e perda da propriedade (meios). Limitações ao direito de propriedade. 7. Dos 
direitos reais sobre coisas alheia. Enfiteuse. Servidões preciais. Usufruto. Uso. Habitação. 
8. Dos contratos: Disposições gerais. Contratos bilaterais. Arras. Contratos aleatórios. 
Espécies de contratos. Compra e venda. Doação. Locação. Depósito. Mandato. 9. Dação 
em pagamento. Compensação. Novação. Transação. 
Sugestões Bibliográficas 
DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro, vol. 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7. [s.l.]: Saraiva. 
GOMES, Orlando. Contratos. [s.l.]: Forense. 2002. 
LOPES, M.M. Serpa. Curso de direito civil. [s.l.]: Freitas Bastos. 
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MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil, vol. 1, 3, 4 e 5. [s.l.]: Saraiva. 
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições do direito civil, vol. 1, 2, 3, 4, 5 e 6. [s.l.]:. 

Forense. 
RODRIGUES, Sílvio.  Direito civil, vol. 1, 2, 3 e 5 . [s.l.]: Saraiva. 
 
 
DIREITO COMERCIAL: 1. Empresa. Noção econômica e jurídica. Problemas técnico-
conceituais. Empresa no Direito Comercial brasileiro. Espécies de empresas e empresário 
individual. Fundo de Comércio. 2. Sociedades Comerciais. Classificação. Sociedades em 
nome coletivo. Sociedades de fato e irregulares. Sociedades em comandita simples. 
Sociedade de Capital e Indústria. Sociedade em conta de participação. Sociedade em 
comandita por ações. 3. Sociedades por cotas de responsabilidade limitada: Nome, 
responsabilidade dos sócios, divisão de capital social, direito de recesso, aplicação 
subsidiária da lei das sociedades anônimas. 4. Sociedades anônimas: nome, capital 
social, nominal e autorizado. 5. Acionistas: direito e obrigações. Direito de recesso. 6. 
Administração: Responsabilidade dos administradores. Insider trading e disclosure. 7. 
Princípio da desconsideração da personalidade jurídica. 8. Ações: classificação. 9. Ações 
ordinárias, preferenciais e de fruição. 10. Ações ao portador, nominativas, endossáveis e 
escriturais. 11.  Debêntures. 12. Função econômica e características dos títulos de 
crédito: classificação, categorias. 13.  Princípios gerais. 14. Cartularidade, autonomia, 
literalidade, abstração, inoponibilidade das exceções pessoais. 15. Convenção de 
Genebra. 16.  Lei Uniforme e Lei nº 2.044/1908. 17.  Normas de aplicação da lei uniforme 
e suas reservas. 18. Letra de câmbio, nota promissória, duplicata: vencimento, 
pagamento, protesto. 19. Conhecimento de depósito, warrant, conhecimento de 
transporte: emissão e circulação. 20. Letras de câmbio financeira. 21. Certificados de 
depósitos bancários, letras e cédulas hipotecárias. 22. Caracterização da falência e 
concordata. 23. Efeitos da sentença declaratória de falência sobre bens e contratos do 
falido. 24. Classificação dos créditos e revogação de atos praticados antes da falência. 
25. Extinção das obrigações. Concordata preventiva e suspensiva. 
Sugestões Bibliográficas 
BULGARELLI, Waldirio. Direito comercial. [s.l.]: Atlas. 
COELHO, Fábio Ulhôa. Manual de direito comercial. [s.l.]: Saraiva. 
HENTZ, Luiz Antônio Soares. Direito comercial atualizado. [s.l.]: Saraiva. 
MARTINS, Fran. Curso de direito comercial. Ed. Forense. 
MENDONÇA, José Xavier Carvalho de. Tratado de direito comercial brasileiro. [s.l.]: 

Bookseller. 
REQUIÃO, Rubens. Curso de direito comercial. [s.l.]: Saraiva. 
 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1. Constituição: conceito, origens, conteúdo, estrutura e 
classificação. Supremacia da Constituição. Poder Constituinte. Interpretação e 
Aplicabilidade das Normas Constitucionais. Princípios Constitucionais. Controle da 
Constitucionalidade das Leis. Normas Constitucionais e Inconstitucionais. Emenda, 
Reforma e Revisão Constitucional. 2. Ação Direta de Declaração de Inconstitucionalidade. 
Ação Direta de Constitucionalidade. 3. Conceitos de Estado e de Nação; elementos 
constitutivos do Estado. 4. Organização do Estado Brasileiro; divisão espacial do poder; 
Estado Federal; União; Estados Federados; Distrito Federal; Municípios; intervenção 
federal; repartição de competências. 5. Poder Legislativo. Organização. Funcionamento. 
Atribuições. Processo Legislativo. Garantias dos Parlamentares.  Fiscalização Contábil, 
Financeira e Orçamentária. 6. Poder Executivo. Presidente e Vice-Presidente da 
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República. Atribuições e Responsabilidades. Poder Regulamentar e Medidas Provisórias. 
7. Poder Judiciário. Garantias. Jurisdição. Organização. Órgãos e Competência. Supremo 
Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça, Tribunais Regionais Federais; Juízes 
Federais; garantias da magistratura.  8. Funções essenciais à Justiça. 9. Ministério 
Público da União. Natureza. Função. Autonomia. Atribuições e Vedações Constitucionais 
de seus Membros. 10. Sistema Tributário Nacional. 11. Direitos e Garantias 
Fundamentais. Direitos e Deveres Individuais Difusos e Coletivos. Direitos Sociais. 12. 
Garantias Constitucionais. Garantias Constitucionais Individuais. Garantias dos Direitos 
Coletivos, Sociais e Políticos. 13. Ordem Econômica e Financeira. Atividade Econômica 
do Estado. Princípios das Atividades Econômicas, Propriedades da Ordem Econômica. 
Sistema Financeiro Nacional. 14.Ordem social. 15. Princípios constitucionais da 
seguridade social. 
Sugestões Bibliográficas 
BARROSO, Luís Roberto. Temas de direito constitucional. [s.l.]: Renovar. 2002. 
BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de direito constitucional. [s.l.]: Saraiva. 
FERREIRA FILHO, Manuel Gonçalves. Curso de direito constitucional. [s.l.]: 

Saraiva.2002. 
FERREIRA, PINTO. Curso de direito constitucional. [s.l.]: Saraiva. 
MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. [s.l.]: Atlas. 
SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. [s.l.]: Malheiros. 
ZIMMERMANN, Augusto. Curso de direito constitucional. [s.l.]: Lúmen Juris.2002. 
 
 
DIREITO PENAL: 1. A lei penal no tempo e no espaço. 2. Infração penal: elementos e 
espécies. 3. Sujeito ativo e sujeito passivo da infração penal. 4. Tipicidade, ilicitude, 
culpabilidade, punibilidade. 5. Imputabilidade penal. 6. Crimes contra a pessoa. 7. Crimes 
contra o Patrimônio. 8. Crimes contra a administração pública. 9. Crimes de 
responsabilidade dos funcionários públicos. 10. Crimes de Abuso de Autoridade. 11. Lei 
de Improbidade, Lei nº 8.429/92. 12. Crimes contra os Sistemas Financeiro, Tributário e 
Previdenciário (Leis nºs. 7.492/86, 8.137/90 e 8.212/91 art. 95). 
Sugestões Bibliográficas 
CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal. [s.l.]: Saraiva 
CELSO, Delmanto. Código penal comentado. [s.l.]: Renovar. 
CEZAR, Roberto Bitencourt. Manual de direito penal, vol.1, parte geral. [s.l.]: Saraiva. 
COSTA, Álvaro Mayrink da. Direito penal, [s.l.]: Forense 
DAMÁSIO, E. de Jesus. Código penal anotado. [s.l.]: Saraiva. 
MARQUEZ, José Frederico. Tratado de direito penal, [s.l.]: Millennium 
NORONHA, E. Magalhães. Direito penal, vol. 1, 2, 3 e 4. [s.l.]:  Saraiva 
PRADO, Luiz Régis. Curso de direito penal brasileiro. [s.l.]: Revista dos Tribunais 
SALLES JÚNIOR, Romeu de Almeida. Curso completo de direito penal. [s.l.]: Saraiva 
 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO: 1. Conceito. Conteúdo. Natureza. Autonomia. 2. Fontes. 3. Relação com Direito 
Financeiro. 4. Sistema constitucional tributário: poder de tributar. Competência tributária. Capacidade 
tributária. 5. Código Tributário Nacional. 6. Tributos: conceito; natureza jurídica. Classificação. Espécies. 
Tributos e preço público. 7. Princípios constitucionais do Direito Tributário: legalidade. Isonomia. 
Irretroatividade. Anualidade e anterioridade. Proibição de uso de tributo com efeito de confisco. 
Diferenciação tributária. Capacidade contributiva. 8. Imunidade tributária. 9. Impostos: União Federal. 
Estados-Membros. Municípios. Territórios: princípios e normas constitucionais. Distribuição de Rendas. 10. 
Legislação tributária: vigência no tempo e no espaço. Aplicação. 11. Hermenêutica tributária. Lei 
interpretativa. Interpretação e integração de legislação tributária no Código Tributário Nacional. 12. 
Obrigação tributária. Elementos: Lei. Fato gerador. Sujeitos e objetos. Sujeição passiva direta e indireta. 
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Espécies: principal e acessória. 13. Domicílio tributário. 14. Crédito tributário. Natureza jurídica: 
características, função; efeitos; modalidades e alterabilidade. 15. Suspensão: moratória. Depósito do 
montante integral. Reclamações e recursos. Mandado de segurança. 16. Extinção; pagamento; consignação 
e pagamento; compensação. Transação. Remissão. Conversão do depósito em renda. Pagamento 
antecipado e homologação do autolançamento. Decisão administrativa. Decisão judicial. Decadência. 
Prescrição. 17. Exclusão: isenção; anistia. 18. Garantias e privilégios. Preferência. Cobrança judicial. 
Concurso de credores. Falência. Concordata. Inventário ou arrolamento. Liquidação de sociedades. Dívida 
ativa. Certidão negativa. 19. Sistema Tributário Nacional: princípios; competência tributária privativa, 
concorrente e residual. 20. Tributos: conceito e espécie: contribuições sociais, de intervenções no domínio 
econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas; empréstimos compulsórios. 21. 
Legislação tributária: vigência; eficácia; interpretação.  
Sugestões Bibliográficas 
AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. [s.l.]: Saraiva. 
BALEEIRO, Aliomar. Direito tributário brasileiro. [s.l.]:  Forense. 
CARRAZZA, Roque Antônio. Curso de direito constitucional tributário. [s.l.]: Malheiros Editores. 
COELHO, Sacha Calmon Navarro. Manual de direito tributário. [s.l.]:  Forense. 
MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário. [s.l.]: Malheiros. 
MARINS, James. Direito tributário atual. [s.l.]: Juruá. 
NOGUEIRA, Ruy Barbosa. Curso de direito tributário. [s.l.]: Saraiva. 
 
 
ESTATÍSTICA: 1. Conceitos: População. Censo. Amostra. Experimento Aleatório. 
Variáveis e atributos: variáveis aleatórias, discretas e contínuas. Normas para 
apresentação tabular de dados. 2. Organização de dados estatísticos: Quadros e tabelas. 
Distribuição de freqüência. Intervalos de classe. Prazo médio. Freqüências absolutas e 
relativas. Freqüências acumuladas. Gráficos: barras, colunas, histogramas e polígonos de 
freqüência. 3. Medias de posição: Média aritmética. Propriedades da média. Cálculo 
simplificado da média. Mediana. Moda. Média geométrica e harmônica. 4. Medidas de 
dispersão: Amplitude. Desvio médio. Variante absoluta. Propriedades da variância. 
Cálculo simplificado da variância. Desvio Padrão.    
Sugestões Bibliográficas 
LEVINE, David M., BERENSON, Mark L. e STEPHAN, David, Estatística: teoria e 

aplicações. [s.l.]: LTC, 2000. 
LOPES, Paulo Afonso. Probabilidades e Estatística: conceitos, modelos, aplicações em 

Excel. [s.l.]:  Reichmann &Affonso Editores, 1999. 
MARIO, F. Triola.  Introdução à Estatística. [s.l.]: LTC, 1999. 
MORETTIN Luiz Gonzaga e BUSSAB, Wilton. Estatística Básica. 5ª edição. [s.l.]: Saraiva, 

2002. 
SPIEGEL, Murray R.  Estatística. 3ª edição, [s.l.]: Coleção Schaum, 1994. 
 
ÉTICA DO SERVIDOR NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1. Princípios constitucionais de 
natureza ética: moralidade, impessoalidade, probidade e publicidade. 2. Normas penais 
relativas ao servidor público. 3. Dos Crimes contra a Administração Pública. 
Sugestões Bibliográficas 
Constituição da República Federativa do Brasil de 05.10.88. 
Decreto Municipal nº 13.319, de 20/10/1994. 
 
FINANÇAS PÚBLICAS: 1. Objetivos, metas, abrangência e definição de Finanças 
Públicas. 2. Visão clássica das funções do Estado; evolução das funções do Governo. 3. 
A função do Bem-Estar. Políticas alocativas, distributivas e de estabilização. 4. Bens 
públicos, semi-públicos e privados. 5. Instrumentos e recursos da economia pública 
(políticas fiscal, regulatória e monetária). 6. Classificação das Receitas e Despesas 
Públicas segundo a finalidade, natureza e agente. 7. Hipóteses teóricas do crescimento 
das despesas públicas. 8. O financiamento dos gastos públicos – tributação e eqüidade. 
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Incidência tributária. 9. Orçamentação pública: a perspectiva multifacetada do orçamento 
público; orçamento público e os parâmetros da política fiscal.  
Sugestões Bibliográficas 
PEREIRA, J. M.. Finanças Públicas – A política Orçamentária no Brasil. 2ª Ed.. [s.l.]:  Atlas. 1999 
REZENDE, Fernando. Finanças Públicas. . 2ª Ed [s.l.]:  Atlas. 2001 
Lei nº 4320 de 17.03.64. 
Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000. 
Lei nº 8666, de 21.06.93. 
Constituição da República Federativa do Brasil, de 05.10.88. 
 
 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL: 1. Tributos de Competência do Município. 2. 
Limitações da Competência Tributária. 3. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza: 
Obrigação Principal, fato gerador e incidência, não-incidência. Contribuintes e 
responsáveis; solidariedade; substituição tributária. Base de cálculo. Alíquotas. Isenções; 
incentivos fiscais. Arbitramento e estimativa. Pagamento. Obrigações Acessórias. 
Infrações e penalidades; multas. 4. Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana: Obrigação principal, fato gerador e incidência. Sujeito Passivo. Base de cálculo. 
Alíquotas. Lançamentos. Pagamento. Isenções, incentivos fiscais. Obrigações acessórias. 
Penalidades. 5. Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos a Eles 
Relativos, Realizada Inter Vivos, por Ato Oneroso: Obrigação principal, fato gerador e 
incidência, não-incidência. Sujeito passivo, solidariedade. Base de Cálculo, arbitramento. 
Alíquotas. Lançamento. Pagamento. Isenções. Suspensão. Penalidades. Obrigações 
acessórias. 6. Contribuição de Melhoria. 7. Taxas: Taxa de Fiscalização de Transporte 
Coletivo: Obrigação principal, contribuinte, pagamento, penalidades. Taxa de Iluminação 
Pública: Obrigação Principal, contribuinte, isenções, pagamento. Taxa de Licença para 
Estabelecimentos: Obrigação principal, contribuinte, isenções, alvará de licença, 
pagamento, obrigações acessórias, penalidades. Taxa de Autorização de Publicidade: 
Obrigação principal, contribuinte, isenções, pagamento, infrações e penalidades. Taxa de 
Uso de Área Pública: Obrigação Principal, contribuinte, isenções, pagamento, obrigações 
acessórias, penalidades. Taxa de Obras em Áreas Particulares: Obrigação principal, 
contribuinte, isenções, pagamento, penalidades. Taxa de Fiscalização de Cemitérios: 
Obrigação principal, contribuinte, pagamento, penalidades. Taxa de Inspeção Sanitária: 
Obrigação principal, contribuinte, pagamento. Taxa de Licenciamento e Fiscalização de 
Obras Realizadas em Logradouros Públicos: Obrigação principal, contribuinte, 
pagamento. Taxa de Licenciamento e Fiscalização de Estabelecimentos de Comercio 
Varejista de Artigos, Utilidades e Pequenos Produtos Embalados, Situados em Postos de 
Serviços e Revenda de Combustível e Lubrificantes: Obrigação principal, contribuinte, 
pagamento. Taxa de Coleta Domiciliar de Lixo: Obrigação principal, contribuinte, 
isenções, pagamento. 8. Normas Gerais Tributárias: Campo de aplicação, obrigação 
tributária, Crédito tributário, Dívida Ativa, Fiscalização, Penalidades em Geral, 
Apreensões, Responsabilidade, Responsabilidade, Processo administrativo tributário. 9. 
Atualização monetária dos valores da legislação e dos créditos da fazenda pública.  
Sugestões Bibliográficas 
Dispositivos da Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro referentes à matéria 

tributária. Leis Complementares Tributárias.  
Código Tributário do Município do Rio de Janeiro. Lei nº 691, de 24 de dezembro de 1984. 

Texto original e respectivas alterações. Leis e Dispositivos de Leis, não incorporados 
ao Código Tributário. 
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LÍNGUA PORTUGUESA: 1. Compreensão de texto contemporâneo. 2. Coerência e coesão textual: 
instrumentos de coesão textual, coerência e intertextualidade. 3. O sistema ortográfico do português: 
emprego de letras. 4. Acentuação gráfica e sinais diacríticos. 5. Aspectos da prosódia e da ortoepia padrão 
no Brasil. 6. Emprego das classes gramaticais: Valores do artigo, Valor substantivo, adjetivo e adverbial dos 
vocábulos portugueses, Pronomes: referência anafórica e catafórica: Emprego do pronome pessoal, do 
pronome possessivo, do pronome indefinido e do pronome demonstrativo, emprego do pronome relativo. 
Valor semântico e emprego de conectivos. 7. Elementos mórficos do verbo e do nome; processos de 
formação de palavras. 8. Flexão nominal de gênero e número. 9. Flexão verbal: verbos irregulares, 
defectivos e anômalos; vozes verbais, locuções verbais e tempos compostos. 10. Valores da coordenação e 
da subordinação. 11. Sintaxe de concordância: concordância gramatical, atrativa e ideológica. 12. Sintaxe 
de regência; o fenômeno da crase. 13. Sintaxe de colocação: deslocamento e valor semântico-gramatical; 
posição do pronome átono. 14. Emprego dos sinais de pontuação; a pontuação expressiva. 15. Estilística: 
figuras sintáticas, semânticas e fonológicas. 
Sugestões Bibliográficas 
ABREU, Antônio Suárez. Curso de redação. São Paulo: Ática, 1989. 
BECHARA, Evanildo. Gramática escolar da língua portuguesa. Rio de Janeiro: Lucerna, 

2001. 
CARVALHO, Sérgio Waldeck de; SOUZA, Luiz Marques de. Compreensão e produção de 

textos. Rio de Janeiro: Libro, 1984. 
CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da língua portuguesa. 5 ed. São 

Paulo: Nacional, 1976. 
CUNHA, Celso; CINTRA, Luís Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. Rio 

de Janeiro: Nova Fronteira, 1985. 
GARCIA, Othon M. Comunicação em prosa moderna. 3 ed. Rio de Janeiro: Fundação 

Getúlio Vargas: 1975. 
LIMA, C.H da Rocha. Gramática normativa da língua portuguesa. 4 ed. Rio de Janeiro: 

Briguet, 1959. 
RIBEIRO, Manoel P. Gramática aplicada da língua portuguesa. 10 ed. Rio de Janeiro: 

Metáfora, 1988. 
 
 
MATEMÁTICA: 1. Operações com frações. Razão e proporção. 2. Regra de três simples 
e composta, direta e inversa. 3. Sistema métrico: metro linear, metro quadrado. Escala. 
Curva de nível. 4. Cálculo de área de figuras planas. Composição de área. 5. Cálculo de 
área de figuras irregulares. Relações do triângulo. 6. Equações de 1º e 2º graus: 
Determinação das raízes e dos valores máximos e/ou mínimos da função de 2º grau. 7. 
Sistemas de equações lineares (até 3x3): matrizes, determinantes e resolução do 
sistema. 
Sugestões Bibliográficas 
BEZERRA, Manoel Jairo. Matemática para o ensino médio. São Paulo: Scipione,2001 
BEZERRA, Roberto Zaremba. Matemática no ensino médio. Rio de Janeiro: Ao 

LivroTécnico,1998. 
GUELLI, Oscar. Matemática.5a. a 8a. séries. São Paulo: Ática,1998. 
 
MATEMÁTICA FINANCEIRA: 1. Juros Simples: Juro ordinário, comercial e exato. Taxa 
percentual e unitária: nominal, proporcional e equivalente. Prazo, taxa e capital médios. 
Montante. Valor Atual, Desconto comercial e racional. Equivalência de capitais. 2. Juros 
Compostos: Taxa proporcional, equivalente, efetiva e nominal. Convenção linear e 
exponencial. Montante. Valor Atual. Desconto racional. Equivalência de capitais. Anuidade 
ou rendas certas: montante e valor atual. Empréstimo: sistema de amortização 
progressiva (Price). 
Sugestões Bibliográficas 
MERCHEDE, Alberto. Matemática financeira para usuário de Excel. [s.l.]: Atlas, 2002. 
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BRANCO, Anisio Costa Castelo. Matemática financeira Aplicada. [s.l.]: Pioneira, 2002. 
NETO, Alexandre Assaf. Matemática financeira e suas aplicações. [s.l.]:  Atlas, 2002. 
FAMA, Rume. Matemática financeira com HP12 e EXCEL. [s.l.]:  Atlas, 2002. 
PUCCINI, Abelardo de Lima.  Matemática financeira: objetiva e prática. [s.l.]: LTC, 1999 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO: (Decreto “N” nº 14.602, de 29.02.1996) 1. Procedimentos e 
processos administrativo-tributários: Definição, início, instrução, preparo. Postulantes. Petições. Atos e 
termos processuais. Intimação. Prazos. Provas. Nulidades. 2. Procedimento Prévio de Ofício: Início, 
Exclusão da espontaneidade da parte obrigada ao cumprimento da legislação. Prazo de conclusão. 
Denúncia e representação. Termos de arrecadação e apreensão. Auto de constatação. Nota ou notificação 
de lançamento. Auto de Infração. Revisão de ofício de lançamento. 3. Processo Contencioso: Contraditório. 
Instauração do processo. Impugnação - apresentação, elementos, pagamento por parte não impugnada, 
trâmite. Prazos e perempção. Vedação de utilização da equidade. Primeira Instância e recursos ao 
julgamento de primeira instância. Segunda Instância. Instância especial. Eficácia e execução das decisões. 
Impugnação ao valor venal de imóveis. 4. Procedimento Normativo: Consulta. Reconhecimento de isenção, 
imunidade e não-incidência. Normatividade das decisões. 
Sugestões Bibliográficas 
CABRAL, Antônio da Silva. Processo Administrativo Fiscal. [s.l.]: Saraiva. 
CASTRO, Alexandre Barros. Teoria e Prática do Direito Processual Tributário. [s.l.]: Saraiva 
MARINS, James. Direito Processual Tributário Brasileiro. [s.l.]: Dialética. 2002 
 
 
 
 

CONTROLADOR DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL 
 
 
CONTABILIDADE GERAL: 1. Princípios Fundamentais de Contabilidade. 2. Patrimônio: 
componentes patrimoniais: ativo, passivo e patrimônio líquido.  3. Equação fundamental 
do patrimônio e representação gráfica dos estados patrimoniais. 4. Conta: conceito, 
débito, crédito e saldo. 5. Teorias, função e estrutura das contas: contas patrimoniais e de 
resultados. 6. Escrituração: conceito e métodos. 7. Processo de escrituração: escrituração 
de operações tributárias (IRPJ, CSLL, COFINS, PASEP, ISS e ICMS) e escrituração de 
operações previdenciárias (FGTS e INSS; salário-educação). 8. Lei nº 6.404/76: critérios 
de avaliação do ativo e passivo; Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do 
Exercício; reservas de capital e reservas de lucros. 9. Mecanismos de custeio: custos 
fixos e variáveis. 10. Demonstração do Valor Adicionado / Balanço Social / Demonstração 
do Fluxo de Caixa. 
Sugestões Bibliográficas 
ALMEIDA, Marcelo C. Princípios fundamentais de contabilidade e normas brasileiras de contabilidade.  [s.l.]:  

Atlas. 1ª Ed. 2000. 
FIPECAFI. Manual de contabilidade das sociedades por ações. 5ª Ed. [s.l.]: Atlas, 2000. 
FRANCO, Hilário.  Contabilidade geral. 23ª. Ed. [s.l.]: Atlas. 1996. 
GOUVEIA, Nelson.  Contabilidade básica.  [s.l.]:  Harbra.  
MARION, José Carlos.  Contabilidade empresarial. . 8ª. Ed. [s.l.]: Atlas, 1998. 
NEVES, Silvério . VICECONTI, Paulo E.  Contabilidade básica. . 5a Ed. [s.l.]: Frase. 
NIYAMA, Jorge K. GOMES, Amaro L.O . Contabilidade de instituições financeiras. [s.l.]: Atlas. 2000. 
PADOVEZE, Clóvis Luís.  Manual de contabilidade básica. 4ª. Ed. [s.l.]: Atlas. 2000. 
SÁ, Antonio Lopes de. Princípios Fundamentais de Contabilidade. 3ª Ed. [s.l.]: Atlas, 2000. 
Lei n0. 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
Normas Brasileiras de Contabilidade – CFC. 

 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Estado, Governo e Administração Pública. Poderes e 
Funções do Estado. Princípios da Administração Pública. Poderes Administrativos 
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(vinculado, discricionário, hierárquico, regulamentar, disciplinar e de polícia). Uso e abuso 
do Poder. 2. Organização Administrativa Brasileira. Administração Centralizada e 
Descentralizada. Espécies e Características. Teoria do Órgão Público. 3. Atos 
Administrativos. Conceito, requisitos, elementos, atributos, classificação, espécies. 
Anulação e Revogação. 4. Servidores Públicos. Regime Jurídico. Características. Direitos 
e Deveres. Responsabilidades. 5. Intervenção no Domínio Econômico. Espécie de 
intervenção. Natureza Jurídica. Repressão ao Abuso do Poder Econômico. 6. Controle da 
Administração Pública. Sistemas interno e externo. 7. Responsabilidade Civil do Estado. 
8. Processo Administrativo do Município do Rio de Janeiro (Lei nº 133 de 19/11/79, 
Decreto nº 2477 de 25/10/80 e Decreto nº 13.150 de 14/08/1994). 9. Licitação: conceito, 
finalidades, princípios e objeto; obrigatoriedade; dispensa, inexigibilidade e vedação; 
modalidades; procedimento; revogação e anulação; sanções penais; normas gerais de 
licitação. 10. Contratos administrativos: conceitos, peculiaridades e interpretação; 
formalização; execução; inexecução, revisão e rescisão.   
Sugestões Bibliográficas 
FARIA, Edmur Ferreira de. Curso de direito administrativo positivo. [s.l.]: Del Rey. 
COSTA, José Armando da. Teoria e prática do processo administrativo disciplinar. [s.l.]: 

Brasília Jurídica. 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. [s.l.]: Malheiros. 
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. [s.l.]: Malheiros. 
MUKAI, Toshio. Direito administrativo sistematizado. [s.l.]: Saraiva. 
FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual de direito administrativo. [s.l.]: Lumen Juris. 
PIETRO, Maria Sylvia Zanella di. Direito administrativo. [s.l.]: Atlas. 
TORRES, Jessé. Comentários à lei de licitações e contratações da administração pública. 

 
 
DIREITO CIVIL: 1. Vigência e Eficácia da Lei. Conflitos de Leis no Tempo e no Espaço. 
Hermenêutica e Aplicação da Lei. 2. Pessoa Natural. Começo e Fim da Personalidade. 
Capacidade de Fato e de Direito. Pessoas Absolutas e Relativamente Incapazes. 3. 
Pessoa Jurídica. Classificação. Pessoa Jurídica de Direito Público e Privado. 
Representação e Responsabilidade. 4. Domicílio. Domicílio da Pessoa Natural e Jurídica. 
Mudança de Domicílio. 5. Classificação dos bens. 6. Fato jurídico stricto sensu. 7. Atos 
Jurídicos. Conceito e Classificação. Interpretação dos Atos Jurídicos. Defeitos dos Atos 
Jurídicos. Erro, Dolo, Coação, Simulação e Fraude. 8. Forma dos Atos Jurídicos. Nulidade 
Absoluta e Relativa. Ratificação. Atos Ilícitos. 9. Prescrição e Decadência. 10. 
Obrigações. Definição. Elementos Constitutivos. Fontes. Classificação. Modalidades. 
Liquidação. Obrigações por Atos Ilícitos. 11. Locação de Coisas e Prestação de Serviço. 
Diferença entre Prestação de Serviço e Contrato de Trabalho. Empreitada. Comodato. 
Sugestões Bibliográficas 
DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro, vol. 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7. [s.l.]:  Saraiva. 
GOMES, Orlando. Contratos. [s.l.]:  Forense. 2002. 
LOPES, M.M. Serpa. Curso de direito civil. [s.l.]: Freitas Bastos. 
MONTEIRO, Washington de Barros. – Curso de direito civil, vol. 1, 3, 4 e 5. [s.l.]:  Saraiva. 
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições do direito civil, vol. 1, 2, 3, 4, 5 e 6. [s.l.]:  

Forense. 
RODRIGUES, Sílvio.  Direito civil, vol. 1, 2, 3 e 5. [s.l.]:  Saraiva. 
 
 
DIREITO COMERCIAL: 1. Conceito e delimitação do Direito Comercial. 2. Atos de 
Comércio: classificação - característica. 3. O estabelecimento comercial - fundo de 
comércio - sucessão comercial.   4. Registro público do comércio. 5. O Comerciante: 
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requisitos necessários - impedimentos - direitos e deveres em face da legislação vigente. 
6. Livros comerciais obrigatórios e seus requisitos - livros auxiliares - valor probante dos 
livros comerciais. 7. Contratos comerciais: noções - requisitos - classificação - formação - 
meios de provas - contratos de compra e venda - contratos de conta corrente, de abertura 
de crédito, de alienação - contrato de "leasing". 8. Sociedades Comerciais: classificação - 
características - distinções. Sociedades de pessoas, de capital e mistas. Sociedade por 
cotas de responsabilidade limitada. Sociedade Anônima. 9. Títulos de Crédito: 
classificação - distinção - espécie - requisitos - conceitos e peculiaridades - letras de 
câmbio, nota promissória, cheque, duplicata. 10. Falência e concordata: distinção e 
principais efeitos - classificação dos créditos na falência - extinção das obrigações do 
falido. 
Sugestões Bibliográficas 
BULGARELLI, Waldirio. Direito comercial. [s.l.]:  Atlas. 
COELHO, Fábio Ulhôa. Manual de direito comercial. [s.l.]:  Saraiva. 
HENTZ, Luiz Antônio Soares. Direito comercial atualizado. [s.l.]: Saraiva. 
MARTINS, Fran. Curso de direito comercial. Ed. Forense. 
MENDONÇA, José Xavier Carvalho de. Tratado de direito comercial brasileiro. [s.l.]: 

Bookseller. 
REQUIÃO, Rubens. Curso de direito comercial, [s.l.]: Saraiva. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL: 1. Princípios do Estado de Direito. 2. Organização do 
Estado.  Organização político-administrativa. União, Estados, Municípios, Distrito Federal 
e Territórios. Administração Pública: princípios constitucionais referentes à administração 
direta e indireta. 3. Direitos e Garantias Fundamentais. Direitos e deveres individuais e 
coletivos. Direitos sociais. Nacionalidade. 4. Organização dos Poderes. Poder Legislativo: 
estrutura e organização. Funcionamento e atribuições. Processo Legislativo. Fiscalização 
Contábil, Financeira e Orçamentária.  Tribunal de Contas da União.  Poder Executivo: 
Atribuições e responsabilidade do Presidente da República. Vice-Presidente. Ministros de 
Estado. Poder Judiciário: Funções Essenciais à Justiça. 5. Bases Constitucionais da 
Tributação e das Finanças Públicas. Sistema Tributário Nacional: princípios gerais. 
Limitações constitucionais ao poder de tributar. Competência tributária e espécies de 
tributos. Finanças públicas: princípios gerais. 6. Ordem Econômica e Financeira. 
Princípios gerais. Intervenção do Estado no domínio econômico.  Sistema Financeiro 
Nacional.  
Sugestões Bibliográficas 
BARROSO, Luís Roberto. Temas de direito constitucional. [s.l.]:  Renovar. 2002. 
BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de direito constitucional. Ed. Saraiva. 
FERREIRA FILHO, Manuel Gonçalves. Curso de direito constitucional. [s.l.]:  

Saraiva.2002. 
FERREIRA, PINTO. Curso de direito constitucional. [s.l.]:  Saraiva. 
MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. [s.l.]: Atlas. 
SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. [s.l.]:  Malheiros. 
ZIMMERMANN, Augusto. Curso de direito constitucional. [s.l.]:  Lúmen Júris.2002. 
 
 
DIREITO PENAL: 1. A lei penal no tempo e no espaço. 2. Infração penal: elementos e 
espécies. 3. Sujeito ativo e sujeito passivo da infração penal. 4. Tipicidade, ilicitude, 
culpabilidade, punibilidade. 5. Imputabilidade penal. 6. Crimes contra a pessoa. 7. Crimes 
contra o Patrimônio. 8. Crimes contra a administração pública. 9. Crimes de 
responsabilidade dos funcionários públicos. 10. Crimes de Abuso de Autoridade. 11. Lei 
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de Improbidade, Lei nº 8.429/92. 12. Crimes contra os Sistemas Financeiro, Tributário e 
Previdenciário (Leis nºs. 7.492/86, 8.137/90 e 8.212/91 art. 95).  
Sugestões Bibliográficas 
CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal. Ed. Saraiva 
CELSO, Delmanto. Código penal comentado. [s.l.]: Renovar. 
CEZAR, Roberto Bitencourt. Manual de direito penal, vol.1, parte geral. [s.l.]:  Saraiva. 
COSTA, Álvaro Mayrink da. Direito penal, [s.l.]:  Forense 
DAMÁSIO, E. de Jesus. Código penal anotado. [s.l.]:  Saraiva. 
MARQUEZ, José Frederico. Tratado de direito penal. [s.l.]: Millennium 
NORONHA, E. Magalhães. Direito penal, vol. 1, 2, 3 e 4. [s.l.]:  Saraiva 
PRADO, Luiz Régis. Curso de direito penal brasileiro. [s.l.]: Revista dos Tribunais 
SALLES JÚNIOR, Romeu de Almeida. Curso completo de direito penal. [s.l.]: Saraiva 

 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO: 1. Tributo: definição, natureza jurídica, espécies. 2. Sistema 
Tributário Nacional. 3. Limitações do direito de tributar: impostos da União; impostos dos 
Estados e do Distrito Federal; impostos dos Municípios. 4. Legislação tributária: vigência e 
aplicação; interpretação e integração. 5. Obrigação tributária: elementos da obrigação 
tributária principal e acessória; fato gerador da obrigação tributária; solidariedade; 
capacidade; domicílio tributário. 6. Crédito tributário: conceito e forma de constituição; – 
lançamento tributário: conceito; requisitos básicos; modalidades; suspensão da 
exigibilidade; extinção e exclusão do crédito tributário e suas modalidades. 7. 
Administração tributária: fiscalização; dívida ativa: certidão negativa. 
Sugestões Bibliográficas 
AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. [s.l.]:  Saraiva. 
BALEEIRO, Aliomar. Direito tributário brasileiro. [s.l.]: Forense. 
CARRAZZA, Roque Antônio. Curso de direito constitucional tributário. [s.l.]: Malheiros. 
COELHO, Sacha Calmon Navarro. Manual de direito tributário. [s.l.]:  Forense. 
MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário. [s.l.]:  Malheiros. 
MARINS, James. Direito tributário atual. [s.l.]: Juruá. 
NOGUEIRA, Ruy Barbosa. Curso de direito tributário. [s.l.]:  Saraiva. 
 
 
ECONOMIA: I. Microeconomia: 1. Teoria  do Consumidor: Comportamento do 
Consumidor. Demanda individual e de Mercado. 2. Função de utilidade, taxa marginal de 
substituição, função utilidade indireta, demanda Marshaliana, identidade de Roy. 3. 
Minimização de custo, função custo indireta, custos marginais e médios. 4. Incerteza, 
utilidade esperada, aversão e risco, demanda por seguros. 5. Modelo de troca simples,  
caixa de  Edgeworth, equilíbrio Walrasiano, primeiro e segundo  teoremas do bem-estar, 
eficiência de Pareto. 6. Externalidades. 7. Economia da Informação: Incentivos, “moral 
hazard”. 8. Informação assimétrica, incerteza e desenho de contratos, o problema do 
agente e do principal. II. Macroeconomia. 9. Introdução: conceitos básicos, identidades 
fundamentais, formas de mensuração do produto e da renda nacional. 10. A Síntese 
Neoclássica: o modelo IS/LM; oferta e  demanda agregadas, Curva de Phillips. 11. 
Escolha Intertemporal com Incerteza: Consumo; investimento; Dívida Pública; 
Crescimento Ótimo; Sistemas de Previdência. 12. Moeda, Crédito, Inflação e 
Estabilização: Racionamento de crédito; operações de mercado aberto; déficit público e 
seigniorage; indexação. 13. Flutuações em Economia Fechada e Aberta: Informação 
imperfeita; Extração de Sinal; Substituição Intertemporal de Lazer; “Real Business 
Cycles”; salário de  eficiência: concorrência monopolística; contratos salariais e seguros 
implícitos; retornos crescentes, custos de menu, contratos defasados, regras de preços  
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dependentes do tempo e dependentes do Estado; Mundell-Fleming: Escolha intertemporal 
de poupança e investimentos. 
Sugestões Bibliográficas 
EATON, B.C. e EATON, D.F. Microeconomia. [s.l.]:  Saraiva, 1999. 
MANKIW, N. G. Macroeconomia. . 3ª Ed. [s.l.]:  LCT1998. 
MANKIW, N. G. Introdução à economia. 2ª Ed. [s.l.]:  Campos. 2001. 
SACHS,I.D. e LARRAIN, F. Macroeconomia. [s.l.]:  Makron Books. 2000. 
WONNACOTT, P e WONNACOTT, R. Economia. [s.l.]: Makron Books. 1994. 
WONNACOTT, P e WONNACOTT, R. Introdução à economia. [s.l.]:  Mcgraw-Hill. 1994. 
 
 
ESTATÍSTICA: 1. Conceitos: População. Censo. Amostra. Experimento Aleatório. 
Variáveis e atributos: variáveis aleatórias, discretas e contínuas. Normas para 
apresentação tabular de dados. 2. Organização de dados estatísticos: Quadros e tabelas. 
Distribuição de freqüência. Intervalos de classe. Prazo médio. Freqüências absolutas e 
relativas. Freqüências acumuladas. Gráficos: barras, colunas, histogramas e polígonos de 
freqüência. 3. Medias de posição: Média aritmética. Propriedades da média. Cálculo 
simplificado da média. Mediana. Moda. Média geométrica e harmônica. 4. Medidas de 
dispersão: Amplitude. Desvio médio. Variante absoluta. Propriedades da variância. 
Cálculo simplificado da variância. Desvio Padrão. 
Sugestões Bibliográficas 
LEVINE, David M., BERENSON, Mark L. e STEPHAN, David, Estatística: teoria e 

aplicações. [s.l.]:  LTC, 2000. 
LOPES, Paulo Afonso. Probabilidades e estatística: conceitos, modelos, aplicações em 

Excel. [s.l.]: Reichmann &Affonso, 1999. 
MARIO, F. Triola.  Introdução à estatística. [s.l.]: LTC, 1999. 
MORETTIN Luiz Gonzaga e BUSSAB, Wilton. Estatística básica. 5ª edição. [s.l.]: Saraiva, 

2002. 
SPIEGEL, Murray R.  Estatística. 3ª edição. [s.l.]: Coleção Schaum, 1994. 
 
 
ÉTICA DO SERVIDOR NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1. Princípios constitucionais de 
natureza ética: moralidade, impessoalidade, probidade e publicidade. 2. Normas penais 
relativas ao servidor público. 3. Dos Crimes contra a Administração Pública. 
Sugestões Bibliográficas 
Constituição da República Federativa do Brasil de 05.10.88. 
Decreto Municipal nº 13.319 de 20/10/1994. 
 
 
FINANÇAS PÚBLICAS: 1. Objetivos, metas, abrangência e definição de Finanças 
Públicas. 2. Visão clássica das funções do Estado; evolução das funções do Governo. 3. 
A função do Bem-Estar. Políticas alocativas, distributivas e de estabilização. 4. Bens 
públicos, semi-públicos e privados.  5. Instrumentos e recursos da economia pública 
(políticas fiscal, regulatória e monetária). 6. Classificação das Receitas e Despesas 
Públicas segundo a finalidade, natureza e agente. 7. Hipóteses teóricas do crescimento 
das despesas públicas. 8. O financiamento dos gastos públicos – tributação e eqüidade. 
Incidência tributária. 9. Princípios teóricos da tributação; tipos de tributos; progressividade, 
regressividade e neutralidade. 10. Orçamentação pública: a perspectiva multifacetada do 
orçamento público; orçamento público e os parâmetros da política fiscal.  
Sugestões Bibliográficas 
PEREIRA, J. M.. Finanças Públicas – A política orçamentária no Brasil. 2ª Ed. [s.l.]: Atlas. 1999 
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REZENDE, Fernando. Finanças públicas. 2ª Ed. [s.l.]:  Atlas. 2001 
Lei nº 4320, de 17.03.64. 
Lei Complementar nº 101 de 04.05.2000. 
Lei nº 8666 de 21.06.93. 
Constituição da República Federativa do Brasil de 05.10.88. 
 
 
MATEMÁTICA: 1. Números inteiros, racionais e reais. Razões, proporções e 
porcentagens. 2. Equações e inequações de 1.º e 2.º graus. Sistemas de equações do 1.º 
grau. 3. Sistema Métrico: metro linear, metro quadrado. Escala. Curva de Nível. 4. Cálculo 
de área de figuras planas: Composição de área. 5. Cálculo de área de figuras irregulares: 
Relações do triângulo. 6. Elementos de Álgebra. 7. Fundamentos de Lógica Formal. 8. 
Teoria dos Conjuntos. 9. Análise Combinatória e Probabilidades. 10. Juros simples e 
compostos: capitalização, desconto e equivalência de capitais. 11. Taxas de juros: 
nominal, efetiva e equivalentes. 12. Atualização monetária 13. Anuidades, rendas 
variáveis e sistemas de amortização. 14. Fluxo de caixa: valor atual e taxa interna de 
retorno.  
Sugestões Bibliográficas 
BEZERRA, Manoel Jairo. Matemática para o ensino médio. São Paulo: Scipione, 2001 
BEZERRA, Roberto Zaremba. Matemática no ensino médio. Rio de Janeiro: Ao Livro 
Técnico, 1998. 
GUELLI, Oscar. Matemática.5a. a 8a. séries. São Paulo:Ática,1998. 
 
 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL: 1. Tributos de Competência do Município. 2. 
Limitações da Competência Tributária. 3. Imposto sobre Serviços  de Qualquer Natureza: 
Obrigação Principal, fato gerador e incidência, não-incidência. Contribuintes e 
responsáveis; solidariedade; substituição tributária. Base de cálculo. Alíquotas. Isenções; 
incentivos fiscais. Arbitramento e estimativa. Pagamento. Obrigações Acessórias. 
Infrações e penalidades; multas. 4. Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana: Obrigação principal, fato gerador e incidência. Sujeito Passivo. Base de cálculo. 
Alíquotas. Lançamentos. Pagamento. Isenções, incentivos fiscais. Obrigações acessórias. 
Penalidades. 5. Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos a Eles 
Relativos, Realizada Inter Vivos, por Ato Oneroso: Obrigação principal, fato gerador e 
incidência, não-incidência. Sujeito passivo, solidariedade. Base de Cálculo, arbitramento. 
Alíquotas. Lançamento. Pagamento. Isenções. Suspensão. Penalidades. Obrigações 
acessórias. 6. Contribuição de Melhoria. 7. Taxas: Taxa de Fiscalização de Transporte 
Coletivo: Obrigação principal, contribuinte, pagamento, penalidades. Taxa de Iluminação 
Pública: Obrigação Principal, contribuinte, isenções, pagamento. Taxa de Licença para 
Estabelecimentos: Obrigação principal, contribuinte, isenções, alvará de licença, 
pagamento, obrigações acessórias, penalidades. Taxa de Autorização de Publicidade: 
Obrigação principal, contribuinte, isenções, pagamento, infrações e penalidades. Taxa de 
Uso de Área Pública: Obrigação Principal, contribuinte, isenções, pagamento, obrigações 
acessórias, penalidades. Taxa de Obras em Áreas Particulares: Obrigação principal, 
contribuinte, isenções, pagamento, penalidades. Taxa de Fiscalização de Cemitérios: 
Obrigação principal, contribuinte, pagamento, penalidades. Taxa de Inspeção Sanitária: 
Obrigação principal, contribuinte, pagamento. Taxa de Licenciamento e Fiscalização de 
Obras Realizadas em Logradouros Públicos: Obrigação principal, contribuinte, 
pagamento. Taxa de Licenciamento e Fiscalização de Estabelecimentos de Comercio 
Varejista de Artigos, Utilidades e Pequenos Produtos Embalados, Situados em Postos de 
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Serviços e Revenda de Combustível e Lubrificantes: Obrigação principal, contribuinte, 
pagamento. Taxa de Coleta Domiciliar de Lixo: Obrigação principal, contribuinte, 
isenções, pagamento. 8. Normas Gerais Tributárias: Campo de aplicação, obrigação 
tributária, Crédito tributário, Dívida Ativa, Fiscalização, Penalidades em Geral, 
Apreensões, Responsabilidade. (Fonte: Dispositivos da Lei Orgânica do Município do Rio 
de Janeiro referentes a matéria tributária. Leis Complementares Tributárias. Código 
Tributário do Município do Rio de Janeiro - Lei nº 691, de 24 de dezembro de 1984 - Texto 
original e respectivas alterações. Leis e Dispositivos de Leis, não incorporados ao Código 
Tributário). 
Sugestões Bibliográficas 
Dispositivos da Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro referentes a matéria 

tributária. Leis Complementares Tributárias.  
Código Tributário do Município do Rio de Janeiro (Lei nº 691, de 24 de dezembro de 

1984)  
Texto original e respectivas alterações. Leis e Dispositivos de Leis, não incorporados ao 

Código Tributário). 
 
 
LÍNGUA PORTUGUESA: 1. Compreensão de texto contemporâneo. 2. Coerência e coesão textual: 
instrumentos de coesão textual, coerência e intertextualidade. 3. O sistema ortográfico do português: 
emprego de letras. 4. Acentuação gráfica e sinais diacríticos. 5. Aspectos da prosódia e da ortoepia padrão 
no Brasil. 6. Emprego das classes gramaticais: Valores do artigo, Valor substantivo, adjetivo e adverbial dos 
vocábulos portugueses, Pronomes: referência anafórica e catafórica: Emprego do pronome pessoal, do 
pronome possessivo, do pronome indefinido e do pronome demonstrativo, emprego do pronome relativo. 
Valor semântico e emprego de conectivos. 7. Elementos mórficos do verbo e do nome; processos de 
formação de palavras. 8. Flexão nominal de gênero e número. 9. Flexão verbal: verbos irregulares, 
defectivos e anômalos; vozes verbais, locuções verbais e tempos compostos. 10. Valores da coordenação e 
da subordinação. 11. Sintaxe de concordância: concordância gramatical, atrativa e ideológica. 12. Sintaxe 
de regência; o fenômeno da crase. 13. Sintaxe de colocação: deslocamento e valor semântico-gramatical; 
posição do pronome átono. 14. Emprego dos sinais de pontuação; a pontuação expressiva. 15. Estilística: 
figuras sintáticas, semânticas e fonológicas. 
Sugestões Bibliográficas 
ABREU, Antônio Suárez. Curso de redação. São Paulo: Ática, 1989. 
BECHARA, Evanildo. Gramática escolar da língua portuguesa. Rio de Janeiro: Lucerna, 

2001. 
CARVALHO, Sérgio Waldeck de; SOUZA, Luiz Marques de. Compreensão e produção de 

textos. Rio de Janeiro: Libro, 1984. 
CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da língua portuguesa. 5 ed. São 

Paulo: Nacional, 1976. 
CUNHA, Celso; CINTRA, Luís Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. Rio 

de Janeiro: Nova Fronteira, 1985. 
GARCIA, Othon M. Comunicação em prosa moderna. 3 ed. Rio de Janeiro: Fundação 

Getúlio Vargas, 1975. 
LIMA, C.H da Rocha. Gramática normativa da língua portuguesa. 4 ed. Rio de Janeiro: 

Briguet, 1959. 
RIBEIRO, Manoel P. Gramática aplicada da língua portuguesa. 10 ed. Rio de Janeiro: 

Metáfora, 1988. 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO: (Decreto “N” nº 14.602, de 29.02.1996). 
1. Procedimentos e processos administrativo-tributários: Definição, início, instrução, 
preparo. Postulantes. Petições. Atos e termos processuais. Intimação. Prazos. Provas. 
Nulidades. 2. Procedimento Prévio de Ofício: Início, Exclusão da espontaneidade da parte 
obrigada ao cumprimento da legislação. Prazo de conclusão. Denúncia e representação. 
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Termos de arrecadação e apreensão. Auto de constatação. Nota ou notificação de 
lançamento. Auto de Infração. Revisão de ofício de lançamento. 3. Processo Contencioso: 
Contraditório. Instauração do processo. Impugnação-apresentação, elementos, 
pagamento por parte não impugnada, trâmite. Prazos e perempção. Vedação de 
utilização da equidade. Primeira Instância e recursos ao julgamento de primeira instância. 
Segunda Instância. Instância especial. Eficácia e execução das decisões. Impugnação ao 
valor venal de imóveis. 4. Procedimento Normativo: Consulta. Reconhecimento de 
isenção, imunidade e não-incidência. Normatividade das decisões. 
Sugestões Bibliográficas 
CABRAL, Antônio da Silva. Processo administrativo fiscal. [s.l.]:  Saraiva. 
CASTRO, Alexandre Barros. Teoria e prática do direito processual tributário. [s.l.]: 

Saraiva. 
MARINS, James. Direito processual tributário brasileiro. [s.l.]:  Dialética. 2002 
 
 
 

ANEXO I 
 
 

FISCAL DE RENDAS 
 
CONTABILIDADE BANCÁRIA: 1. Estrutura do Sistema Financeiro Nacional. 1.1. Órgãos 
normativos. 1.2. Instituições financeiras bancárias. 1.3. Instituições financeiras não 
bancárias. 1.4. Bancos múltiplos. 1.5. Sistema distribuidor. 1.6. Agentes Especiais. 2. 
Procedimentos estabelecidos pelo COSIF (Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional). 2.1 Objetivos, estrutura, características básicas. 2.2 Critérios de 
avaliação e apropriação contábil. 3. Operações de Crédito. 3.1 Vedações para concessão 
de crédito. 3.2 Classificação das operações de crédito (prefixadas, pós-fixadas, títulos 
descontados. 3.3 Contabilização. 4. Arrendamento Mercantil Financeiro(Leasing). 4.1 
Características operacionais. 4.2 Tratamento contábil na arrendatária. 4.3 Contrato de 
arrendamento (contabilização, baixa do bem, recebimento do valor residual). 5. Créditos 
de curso anormal e Provisão para crédito de liquidação duvidosa. 5.1 Créditos em atraso. 
5.2 Créditos em liquidação. 6. Títulos e Valores Mobiliários. 7. Ativo Permanente. 8. 
Patrimônio Líquido. 9. Operações Passivas. 10. Demonstrações Financeiras obrigatórias. 
10.1 balancete e balanço, geral e patrimonial. 10.2 Demonstração do resultado, do 
semestre e do exercício. 
Sugestões Bibliográficas 
COLLI, José A . FONTANA, Marino. Contabilidade Bancária. 5ª Ed. [s.l.]: Atlas.  
NIYAMA, Jorge K. GOMES, Amaro L.O. Contabilidade de Instituições Financeiras. [s.l.]: Atlas. 2000. 
 
 
CONTABILIDADE GERAL: 1. Princípios Contábeis Fundamentais (aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade pela Resolução CFC nº 750/93, publicada no DOU de 
31/12/93, Seção I, pág. 21582). 2. Patrimônio: Componentes Patrimoniais: Ativo, Passivo 
e Situação Líquida (ou Patrimônio Líquido). 3. Diferenciação entre Capital e Patrimônio. 4. 
Equação Fundamental do Patrimônio. 5. Representação Gráfica dos Estados 
Patrimoniais. 6. Fatos Contábeis e Respectivas Variações Patrimoniais. 7. Conta: 
Conceito. Débito, Crédito e Saldo. Teorias, Função e Estrutura das Contas.  Contas 
Patrimoniais e de Resultado. 8. Apuração de Resultados. Controle de Estoques e do 
custo das vendas. 9. Sistema de Contas; Plano de Contas. 10. Provisões em Geral. 11. 
Escrituração. Conceito e Métodos. Lançamento Contábil: Rotina e Fórmulas. Processo de 
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Escrituração. Escrituração de Operações Financeiras. Escrituração de operações típicas. 
12. Livros de Escrituração: Obrigatoriedade, Funções, Formas de Escrituração. Erros de 
Escrituração e suas Correções. 13. Sistema de Partidas Dobradas. 14. Balancete de 
Verificação. 15. Balanço Patrimonial: Obrigatoriedade e Apresentação. Conteúdo dos 
Grupos e Subgrupos. 16. Classificação das Contas. Critérios de Avaliação do Ativo e do 
Passivo. Avaliação de investimentos.  Levantamento do Balanço de acordo com a Lei nº 
6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações). 17. Demonstração do Resultado do Exercício: 
Estrutura, Características e Elaboração de acordo com a Lei nº 6.404/76. 18. Apuração da 
Receita Líquida. Apuração do lucro bruto e do lucro líquido. Destinação do lucro: 
participações, imposto de renda e absorção de prejuízos. 19. Demonstração de Lucros e 
Prejuízos Acumulados: Forma de Apresentação de acordo com a Lei nº 6.404/76. 20. 
Transferência do Lucro Líquido para Reservas. Dividendo Mínimo Obrigatório. 21. Capital 
de Giro: Origens e aplicações. 
Sugestões Bibliográficas 
ALMEIDA, Marcelo C. Princípios Fundamentais de contabilidade e normas brasileiras de contabilidade.  1ª 

Ed. [s.l.]: Atlas. 2000. 
FIPECAFI. Manual de contabilidade das sociedades por ações. 5ª Ed. [s.l.]: Atlas. 2000. 
FRANCO, Hilário.  Contabilidade geral. . 23ª. Ed. [s.l.]: Atlas1996. 
GOUVEIA, Nelson.  Contabilidade básica.  [s.l.]:  Harbra.  
MARION, José Carlos.  Contabilidade empresarial.  8ª. Ed. [s.l.]: Atlas. 1998. 
NEVES, Silvério . VICECONTI, Paulo E.  Contabilidade básica. 5a Ed. [s.l.]:  Frase.  
NIYAMA, Jorge K. GOMES, Amaro L.O . Contabilidade de instituições financeiras. 
[s.l.]:  Atlas. 2000. 
PADOVEZE, Clóvis Luís.  Manual de contabilidade básica.  [s.l.]:  Atlas. 4ª. Ed.2000   
SÁ, Antonio Lopes de. Princípios fundamentais de contabilidade. [s.l.]: Atlas. 3ª Ed. 2000. 
Lei n0. 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
Normas Brasileiras de Contabilidade – CFC. 
 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Conceito, objeto e fontes do Direito Administrativo. 2. 
Regime Jurídico-Administrativo: princípios constitucionais do Direito Administrativo 
brasileiro. 3. Organização administrativa do Município: administração direta e indireta; 
autarquias, fundações públicas; sociedades de economia mista. 4. Atos administrativos: 
conceito, requisitos, elementos, pressupostos e classificação; vinculação e 
discricionariedade; revogação e invalidação. 5. Licitação: conceito, finalidades, princípios 
e objeto; obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedação; modalidades; 
procedimento, revogação e anulação; sanções penais; normas gerais de licitação. 6. 
Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e interpretação; formalização; 
execução; inexecução, revisão e rescisão. 7. Agentes Públicos: servidores públicos; 
organização do serviço público; normas constitucionais concernentes aos servidores 
públicos; direitos e deveres dos servidores públicos; responsabilidades dos servidores 
públicos. 8. Serviços públicos: conceito e classificação; regulamentação e controle; 
requisitos do serviço e direitos do usuário; competências para prestação do serviço; 
serviços delegados a particulares; concessões, permissões e autorizações; convênios e 
consórcios administrativos. 9. Domínio público: conceito e classificação dos bens 
públicos; administração, utilização e alienação dos bens públicos; imprescritibilidade, 
impenhorabilidade e não-oneração dos bens públicos; aquisição de bens pela 
Administração; terras públicas; águas públicas; jazidas; florestas; fauna; espaço aéreo; 
patrimônio histórico; proteção ambiental. 10. Responsabilidade civil da Administração. 11. 
Controle da Administração Pública: conceito, tipos e formas de controle; controle interno e 
externo; controle parlamentar; controle pelos tribunais de contas; controle jurisdicional; 
meios de controle jurisdicional. 12. Princípios Básicos da Administração Pública. 13. 
Sindicância e Processo Administrativo. 14. Processo Administrativo no Município do Rio 



www.direitoria.net 

Edital: Fiscal de Rendas do Município - RJ/2002 30 

de Janeiro. (Lei nº 133 de 19/11/79, Decreto nº 2477 de 25/10/80 e Decreto nº 13.150 de 
14/08/1994). 
Sugestões Bibliográficas 
FARIA, Edmur Ferreira de. Curso de direito administrativo positivo. [s.l.]: Del Rey. 
COSTA, José Armando da. Teoria e prática do processo administrativo disciplinar. Ed. 

Brasília Jurídica. 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. [s.l.]: Malheiros. 
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. [s.l.]: Malheiros. 
MUKAI, Toshio. Direito Administrativo Sistematizado. Ed. Saraiva. 
FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual de direito administrativo. [s.l.]: Lumen Juris. 
PIETRO, Maria Sylvia Zanella di. Direito administrativo. [s.l.]: Atlas. 
TORRES, Jessé. Comentários à lei de licitações e contratações da administração pública. 
 
 
DIREITO CIVIL: 1. Pessoas naturais e jurídicas. 2. Domicílio Público. 3. Bens: 
classificação. Bens públicos. Bens fora do comércio. 4. Atos jurídicos: Conceito. Defeitos. 
Modalidades; formas dos atos jurídicos e sua prova; nulidades. 5. Da posse: classificação, 
aquisição, efeitos, perda. 6. Da propriedade: Domínio. Conceitos e tipos de propriedade. 
Aquisição e perda da propriedade (meios). Limitações ao direito de propriedade. 7. Dos 
direitos reais sobre coisas alheia. Enfiteuse. Servidões preciais. Usufruto. Uso. Habitação. 
8. Dos contratos: Disposições gerais. Contratos bilaterais. Arras. Contratos aleatórios. 
Espécies de contratos. Compra e venda. Doação. Locação. Depósito. Mandato. 9. Dação 
em pagamento. Compensação. Novação. Transação. 
Sugestões Bibliográficas 
DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro, vol. 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7. [s.l.]: Saraiva. 
GOMES, Orlando. Contratos. [s.l.]: Forense. 2002. 
LOPES, M.M. Serpa. Curso de direito civil. [s.l.]: Freitas Bastos. 
MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil, vol. 1, 3, 4 e 5. [s.l.]: Saraiva. 
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições do direito civil, vol. 1, 2, 3, 4, 5 e 6. [s.l.]:. 

Forense. 
RODRIGUES, Sílvio.  Direito civil, vol. 1, 2, 3 e 5 . [s.l.]: Saraiva. 
 
 
DIREITO COMERCIAL: 1. Empresa. Noção econômica e jurídica. Problemas técnico-
conceituais. Empresa no Direito Comercial brasileiro. Espécies de empresas e empresário 
individual. Fundo de Comércio. 2. Sociedades Comerciais. Classificação. Sociedades em 
nome coletivo. Sociedades de fato e irregulares. Sociedades em comandita simples. 
Sociedade de Capital e Indústria. Sociedade em conta de participação. Sociedade em 
comandita por ações. 3. Sociedades por cotas de responsabilidade limitada: Nome, 
responsabilidade dos sócios, divisão de capital social, direito de recesso, aplicação 
subsidiária da lei das sociedades anônimas. 4. Sociedades anônimas: nome, capital 
social, nominal e autorizado. 5. Acionistas: direito e obrigações. Direito de recesso. 6. 
Administração: Responsabilidade dos administradores. Insider trading e disclosure. 7. 
Princípio da desconsideração da personalidade jurídica. 8. Ações: classificação. 9. Ações 
ordinárias, preferenciais e de fruição. 10. Ações ao portador, nominativas, endossáveis e 
escriturais. 11.  Debêntures. 12. Função econômica e características dos títulos de 
crédito: classificação, categorias. 13.  Princípios gerais. 14. Cartularidade, autonomia, 
literalidade, abstração, inoponibilidade das exceções pessoais. 15. Convenção de 
Genebra. 16.  Lei Uniforme e Lei nº 2.044/1908. 17.  Normas de aplicação da lei uniforme 
e suas reservas. 18. Letra de câmbio, nota promissória, duplicata: vencimento, 
pagamento, protesto. 19. Conhecimento de depósito, warrant, conhecimento de 
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transporte: emissão e circulação. 20. Letras de câmbio financeira. 21. Certificados de 
depósitos bancários, letras e cédulas hipotecárias. 22. Caracterização da falência e 
concordata. 23. Efeitos da sentença declaratória de falência sobre bens e contratos do 
falido. 24. Classificação dos créditos e revogação de atos praticados antes da falência. 
25. Extinção das obrigações. Concordata preventiva e suspensiva. 
Sugestões Bibliográficas 
BULGARELLI, Waldirio. Direito comercial. [s.l.]: Atlas. 
COELHO, Fábio Ulhôa. Manual de direito comercial. [s.l.]: Saraiva. 
HENTZ, Luiz Antônio Soares. Direito comercial atualizado. [s.l.]: Saraiva. 
MARTINS, Fran. Curso de direito comercial. Ed. Forense. 
MENDONÇA, José Xavier Carvalho de. Tratado de direito comercial brasileiro. [s.l.]: 

Bookseller. 
REQUIÃO, Rubens. Curso de direito comercial. [s.l.]: Saraiva. 
 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1. Constituição: conceito, origens, conteúdo, estrutura e 
classificação. Supremacia da Constituição. Poder Constituinte. Interpretação e 
Aplicabilidade das Normas Constitucionais. Princípios Constitucionais. Controle da 
Constitucionalidade das Leis. Normas Constitucionais e Inconstitucionais. Emenda, 
Reforma e Revisão Constitucional. 2. Ação Direta de Declaração de Inconstitucionalidade. 
Ação Direta de Constitucionalidade. 3. Conceitos de Estado e de Nação; elementos 
constitutivos do Estado. 4. Organização do Estado Brasileiro; divisão espacial do poder; 
Estado Federal; União; Estados Federados; Distrito Federal; Municípios; intervenção 
federal; repartição de competências. 5. Poder Legislativo. Organização. Funcionamento. 
Atribuições. Processo Legislativo. Garantias dos Parlamentares.  Fiscalização Contábil, 
Financeira e Orçamentária. 6. Poder Executivo. Presidente e Vice-Presidente da 
República. Atribuições e Responsabilidades. Poder Regulamentar e Medidas Provisórias. 
7. Poder Judiciário. Garantias. Jurisdição. Organização. Órgãos e Competência. Supremo 
Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça, Tribunais Regionais Federais; Juízes 
Federais; garantias da magistratura.  8. Funções essenciais à Justiça. 9. Ministério 
Público da União. Natureza. Função. Autonomia. Atribuições e Vedações Constitucionais 
de seus Membros. 10. Sistema Tributário Nacional. 11. Direitos e Garantias 
Fundamentais. Direitos e Deveres Individuais Difusos e Coletivos. Direitos Sociais. 12. 
Garantias Constitucionais. Garantias Constitucionais Individuais. Garantias dos Direitos 
Coletivos, Sociais e Políticos. 13. Ordem Econômica e Financeira. Atividade Econômica 
do Estado. Princípios das Atividades Econômicas, Propriedades da Ordem Econômica. 
Sistema Financeiro Nacional. 14.Ordem social. 15. Princípios constitucionais da 
seguridade social. 
Sugestões Bibliográficas 
BARROSO, Luís Roberto. Temas de direito constitucional. [s.l.]: Renovar. 2002. 
BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de direito constitucional. [s.l.]: Saraiva. 
FERREIRA FILHO, Manuel Gonçalves. Curso de direito constitucional. [s.l.]: 

Saraiva.2002. 
FERREIRA, PINTO. Curso de direito constitucional. [s.l.]: Saraiva. 
MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. [s.l.]: Atlas. 
SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. [s.l.]: Malheiros. 
ZIMMERMANN, Augusto. Curso de direito constitucional. [s.l.]: Lúmen Juris.2002. 
 
 
DIREITO PENAL: 1. A lei penal no tempo e no espaço. 2. Infração penal: elementos e 
espécies. 3. Sujeito ativo e sujeito passivo da infração penal. 4. Tipicidade, ilicitude, 
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culpabilidade, punibilidade. 5. Imputabilidade penal. 6. Crimes contra a pessoa. 7. Crimes 
contra o Patrimônio. 8. Crimes contra a administração pública. 9. Crimes de 
responsabilidade dos funcionários públicos. 10. Crimes de Abuso de Autoridade. 11. Lei 
de Improbidade, Lei nº 8.429/92. 12. Crimes contra os Sistemas Financeiro, Tributário e 
Previdenciário (Leis nºs. 7.492/86, 8.137/90 e 8.212/91 art. 95). 
Sugestões Bibliográficas 
CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal. [s.l.]: Saraiva 
CELSO, Delmanto. Código penal comentado. [s.l.]: Renovar. 
CEZAR, Roberto Bitencourt. Manual de direito penal, vol.1, parte geral. [s.l.]: Saraiva. 
COSTA, Álvaro Mayrink da. Direito penal, [s.l.]: Forense 
DAMÁSIO, E. de Jesus. Código penal anotado. [s.l.]: Saraiva. 
MARQUEZ, José Frederico. Tratado de direito penal, [s.l.]: Millennium 
NORONHA, E. Magalhães. Direito penal, vol. 1, 2, 3 e 4. [s.l.]:  Saraiva 
PRADO, Luiz Régis. Curso de direito penal brasileiro. [s.l.]: Revista dos Tribunais 
SALLES JÚNIOR, Romeu de Almeida. Curso completo de direito penal. [s.l.]: Saraiva 
 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO: 1. Conceito. Conteúdo. Natureza. Autonomia. 2. Fontes. 3. Relação com Direito 
Financeiro. 4. Sistema constitucional tributário: poder de tributar. Competência tributária. Capacidade 
tributária. 5. Código Tributário Nacional. 6. Tributos: conceito; natureza jurídica. Classificação. Espécies. 
Tributos e preço público. 7. Princípios constitucionais do Direito Tributário: legalidade. Isonomia. 
Irretroatividade. Anualidade e anterioridade. Proibição de uso de tributo com efeito de confisco. 
Diferenciação tributária. Capacidade contributiva. 8. Imunidade tributária. 9. Impostos: União Federal. 
Estados-Membros. Municípios. Territórios: princípios e normas constitucionais. Distribuição de Rendas. 10. 
Legislação tributária: vigência no tempo e no espaço. Aplicação. 11. Hermenêutica tributária. Lei 
interpretativa. Interpretação e integração de legislação tributária no Código Tributário Nacional. 12. 
Obrigação tributária. Elementos: Lei. Fato gerador. Sujeitos e objetos. Sujeição passiva direta e indireta. 
Espécies: principal e acessória. 13. Domicílio tributário. 14. Crédito tributário. Natureza jurídica: 
características, função; efeitos; modalidades e alterabilidade. 15. Suspensão: moratória. Depósito do 
montante integral. Reclamações e recursos. Mandado de segurança. 16. Extinção; pagamento; consignação 
e pagamento; compensação. Transação. Remissão. Conversão do depósito em renda. Pagamento 
antecipado e homologação do autolançamento. Decisão administrativa. Decisão judicial. Decadência. 
Prescrição. 17. Exclusão: isenção; anistia. 18. Garantias e privilégios. Preferência. Cobrança judicial. 
Concurso de credores. Falência. Concordata. Inventário ou arrolamento. Liquidação de sociedades. Dívida 
ativa. Certidão negativa. 19. Sistema Tributário Nacional: princípios; competência tributária privativa, 
concorrente e residual. 20. Tributos: conceito e espécie: contribuições sociais, de intervenções no domínio 
econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas; empréstimos compulsórios. 21. 
Legislação tributária: vigência; eficácia; interpretação.  
Sugestões Bibliográficas 
AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. [s.l.]: Saraiva. 
BALEEIRO, Aliomar. Direito tributário brasileiro. [s.l.]:  Forense. 
CARRAZZA, Roque Antônio. Curso de direito constitucional tributário. [s.l.]: Malheiros Editores. 
COELHO, Sacha Calmon Navarro. Manual de direito tributário. [s.l.]:  Forense. 
MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário. [s.l.]: Malheiros. 
MARINS, James. Direito tributário atual. [s.l.]: Juruá. 
NOGUEIRA, Ruy Barbosa. Curso de direito tributário. [s.l.]: Saraiva. 
 
 
ESTATÍSTICA: 1. Conceitos: População. Censo. Amostra. Experimento Aleatório. 
Variáveis e atributos: variáveis aleatórias, discretas e contínuas. Normas para 
apresentação tabular de dados. 2. Organização de dados estatísticos: Quadros e tabelas. 
Distribuição de freqüência. Intervalos de classe. Prazo médio. Freqüências absolutas e 
relativas. Freqüências acumuladas. Gráficos: barras, colunas, histogramas e polígonos de 
freqüência. 3. Medias de posição: Média aritmética. Propriedades da média. Cálculo 
simplificado da média. Mediana. Moda. Média geométrica e harmônica. 4. Medidas de 
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dispersão: Amplitude. Desvio médio. Variante absoluta. Propriedades da variância. 
Cálculo simplificado da variância. Desvio Padrão.    
Sugestões Bibliográficas 
LEVINE, David M., BERENSON, Mark L. e STEPHAN, David, Estatística: teoria e 

aplicações. [s.l.]: LTC, 2000. 
LOPES, Paulo Afonso. Probabilidades e Estatística: conceitos, modelos, aplicações em 

Excel. [s.l.]:  Reichmann &Affonso Editores, 1999. 
MARIO, F. Triola.  Introdução à Estatística. [s.l.]: LTC, 1999. 
MORETTIN Luiz Gonzaga e BUSSAB, Wilton. Estatística Básica. 5ª edição. [s.l.]: Saraiva, 

2002. 
SPIEGEL, Murray R.  Estatística. 3ª edição, [s.l.]: Coleção Schaum, 1994. 
 
ÉTICA DO SERVIDOR NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1. Princípios constitucionais de 
natureza ética: moralidade, impessoalidade, probidade e publicidade. 2. Normas penais 
relativas ao servidor público. 3. Dos Crimes contra a Administração Pública. 
Sugestões Bibliográficas 
Constituição da República Federativa do Brasil de 05.10.88. 
Decreto Municipal nº 13.319, de 20/10/1994. 
 
FINANÇAS PÚBLICAS: 1. Objetivos, metas, abrangência e definição de Finanças 
Públicas. 2. Visão clássica das funções do Estado; evolução das funções do Governo. 3. 
A função do Bem-Estar. Políticas alocativas, distributivas e de estabilização. 4. Bens 
públicos, semi-públicos e privados. 5. Instrumentos e recursos da economia pública 
(políticas fiscal, regulatória e monetária). 6. Classificação das Receitas e Despesas 
Públicas segundo a finalidade, natureza e agente. 7. Hipóteses teóricas do crescimento 
das despesas públicas. 8. O financiamento dos gastos públicos – tributação e eqüidade. 
Incidência tributária. 9. Orçamentação pública: a perspectiva multifacetada do orçamento 
público; orçamento público e os parâmetros da política fiscal.  
Sugestões Bibliográficas 
PEREIRA, J. M.. Finanças Públicas – A política Orçamentária no Brasil. 2ª Ed.. [s.l.]:  Atlas. 1999 
REZENDE, Fernando. Finanças Públicas. . 2ª Ed [s.l.]:  Atlas. 2001 
Lei nº 4320 de 17.03.64. 
Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000. 
Lei nº 8666, de 21.06.93. 
Constituição da República Federativa do Brasil, de 05.10.88. 
 
 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL: 1. Tributos de Competência do Município. 2. 
Limitações da Competência Tributária. 3. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza: 
Obrigação Principal, fato gerador e incidência, não-incidência. Contribuintes e 
responsáveis; solidariedade; substituição tributária. Base de cálculo. Alíquotas. Isenções; 
incentivos fiscais. Arbitramento e estimativa. Pagamento. Obrigações Acessórias. 
Infrações e penalidades; multas. 4. Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana: Obrigação principal, fato gerador e incidência. Sujeito Passivo. Base de cálculo. 
Alíquotas. Lançamentos. Pagamento. Isenções, incentivos fiscais. Obrigações acessórias. 
Penalidades. 5. Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos a Eles 
Relativos, Realizada Inter Vivos, por Ato Oneroso: Obrigação principal, fato gerador e 
incidência, não-incidência. Sujeito passivo, solidariedade. Base de Cálculo, arbitramento. 
Alíquotas. Lançamento. Pagamento. Isenções. Suspensão. Penalidades. Obrigações 
acessórias. 6. Contribuição de Melhoria. 7. Taxas: Taxa de Fiscalização de Transporte 
Coletivo: Obrigação principal, contribuinte, pagamento, penalidades. Taxa de Iluminação 
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Pública: Obrigação Principal, contribuinte, isenções, pagamento. Taxa de Licença para 
Estabelecimentos: Obrigação principal, contribuinte, isenções, alvará de licença, 
pagamento, obrigações acessórias, penalidades. Taxa de Autorização de Publicidade: 
Obrigação principal, contribuinte, isenções, pagamento, infrações e penalidades. Taxa de 
Uso de Área Pública: Obrigação Principal, contribuinte, isenções, pagamento, obrigações 
acessórias, penalidades. Taxa de Obras em Áreas Particulares: Obrigação principal, 
contribuinte, isenções, pagamento, penalidades. Taxa de Fiscalização de Cemitérios: 
Obrigação principal, contribuinte, pagamento, penalidades. Taxa de Inspeção Sanitária: 
Obrigação principal, contribuinte, pagamento. Taxa de Licenciamento e Fiscalização de 
Obras Realizadas em Logradouros Públicos: Obrigação principal, contribuinte, 
pagamento. Taxa de Licenciamento e Fiscalização de Estabelecimentos de Comercio 
Varejista de Artigos, Utilidades e Pequenos Produtos Embalados, Situados em Postos de 
Serviços e Revenda de Combustível e Lubrificantes: Obrigação principal, contribuinte, 
pagamento. Taxa de Coleta Domiciliar de Lixo: Obrigação principal, contribuinte, 
isenções, pagamento. 8. Normas Gerais Tributárias: Campo de aplicação, obrigação 
tributária, Crédito tributário, Dívida Ativa, Fiscalização, Penalidades em Geral, 
Apreensões, Responsabilidade, Responsabilidade, Processo administrativo tributário. 9. 
Atualização monetária dos valores da legislação e dos créditos da fazenda pública.  
Sugestões Bibliográficas 
Dispositivos da Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro referentes à matéria 

tributária. Leis Complementares Tributárias.  
Código Tributário do Município do Rio de Janeiro. Lei nº 691, de 24 de dezembro de 1984. 

Texto original e respectivas alterações. Leis e Dispositivos de Leis, não incorporados 
ao Código Tributário. 

 
 
LÍNGUA PORTUGUESA: 1. Compreensão de texto contemporâneo. 2. Coerência e coesão textual: 
instrumentos de coesão textual, coerência e intertextualidade. 3. O sistema ortográfico do português: 
emprego de letras. 4. Acentuação gráfica e sinais diacríticos. 5. Aspectos da prosódia e da ortoepia padrão 
no Brasil. 6. Emprego das classes gramaticais: Valores do artigo, Valor substantivo, adjetivo e adverbial dos 
vocábulos portugueses, Pronomes: referência anafórica e catafórica: Emprego do pronome pessoal, do 
pronome possessivo, do pronome indefinido e do pronome demonstrativo, emprego do pronome relativo. 
Valor semântico e emprego de conectivos. 7. Elementos mórficos do verbo e do nome; processos de 
formação de palavras. 8. Flexão nominal de gênero e número. 9. Flexão verbal: verbos irregulares, 
defectivos e anômalos; vozes verbais, locuções verbais e tempos compostos. 10. Valores da coordenação e 
da subordinação. 11. Sintaxe de concordância: concordância gramatical, atrativa e ideológica. 12. Sintaxe 
de regência; o fenômeno da crase. 13. Sintaxe de colocação: deslocamento e valor semântico-gramatical; 
posição do pronome átono. 14. Emprego dos sinais de pontuação; a pontuação expressiva. 15. Estilística: 
figuras sintáticas, semânticas e fonológicas. 
Sugestões Bibliográficas 
ABREU, Antônio Suárez. Curso de redação. São Paulo: Ática, 1989. 
BECHARA, Evanildo. Gramática escolar da língua portuguesa. Rio de Janeiro: Lucerna, 

2001. 
CARVALHO, Sérgio Waldeck de; SOUZA, Luiz Marques de. Compreensão e produção de 

textos. Rio de Janeiro: Libro, 1984. 
CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da língua portuguesa. 5 ed. São 

Paulo: Nacional, 1976. 
CUNHA, Celso; CINTRA, Luís Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. Rio 

de Janeiro: Nova Fronteira, 1985. 
GARCIA, Othon M. Comunicação em prosa moderna. 3 ed. Rio de Janeiro: Fundação 

Getúlio Vargas: 1975. 
LIMA, C.H da Rocha. Gramática normativa da língua portuguesa. 4 ed. Rio de Janeiro: 

Briguet, 1959. 
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RIBEIRO, Manoel P. Gramática aplicada da língua portuguesa. 10 ed. Rio de Janeiro: 
Metáfora, 1988. 

 
 
MATEMÁTICA: 1. Operações com frações. Razão e proporção. 2. Regra de três simples 
e composta, direta e inversa. 3. Sistema métrico: metro linear, metro quadrado. Escala. 
Curva de nível. 4. Cálculo de área de figuras planas. Composição de área. 5. Cálculo de 
área de figuras irregulares. Relações do triângulo. 6. Equações de 1º e 2º graus: 
Determinação das raízes e dos valores máximos e/ou mínimos da função de 2º grau. 7. 
Sistemas de equações lineares (até 3x3): matrizes, determinantes e resolução do 
sistema. 
Sugestões Bibliográficas 
BEZERRA, Manoel Jairo. Matemática para o ensino médio. São Paulo: Scipione,2001 
BEZERRA, Roberto Zaremba. Matemática no ensino médio. Rio de Janeiro: Ao 

LivroTécnico,1998. 
GUELLI, Oscar. Matemática.5a. a 8a. séries. São Paulo: Ática,1998. 
 
MATEMÁTICA FINANCEIRA: 1. Juros Simples: Juro ordinário, comercial e exato. Taxa 
percentual e unitária: nominal, proporcional e equivalente. Prazo, taxa e capital médios. 
Montante. Valor Atual, Desconto comercial e racional. Equivalência de capitais. 2. Juros 
Compostos: Taxa proporcional, equivalente, efetiva e nominal. Convenção linear e 
exponencial. Montante. Valor Atual. Desconto racional. Equivalência de capitais. Anuidade 
ou rendas certas: montante e valor atual. Empréstimo: sistema de amortização 
progressiva (Price). 
Sugestões Bibliográficas 
MERCHEDE, Alberto. Matemática financeira para usuário de Excel. [s.l.]: Atlas, 2002. 
BRANCO, Anisio Costa Castelo. Matemática financeira Aplicada. [s.l.]: Pioneira, 2002. 
NETO, Alexandre Assaf. Matemática financeira e suas aplicações. [s.l.]:  Atlas, 2002. 
FAMA, Rume. Matemática financeira com HP12 e EXCEL. [s.l.]:  Atlas, 2002. 
PUCCINI, Abelardo de Lima.  Matemática financeira: objetiva e prática. [s.l.]: LTC, 1999 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO: (Decreto “N” nº 14.602, de 29.02.1996) 1. Procedimentos e 
processos administrativo-tributários: Definição, início, instrução, preparo. Postulantes. Petições. Atos e 
termos processuais. Intimação. Prazos. Provas. Nulidades. 2. Procedimento Prévio de Ofício: Início, 
Exclusão da espontaneidade da parte obrigada ao cumprimento da legislação. Prazo de conclusão. 
Denúncia e representação. Termos de arrecadação e apreensão. Auto de constatação. Nota ou notificação 
de lançamento. Auto de Infração. Revisão de ofício de lançamento. 3. Processo Contencioso: Contraditório. 
Instauração do processo. Impugnação - apresentação, elementos, pagamento por parte não impugnada, 
trâmite. Prazos e perempção. Vedação de utilização da equidade. Primeira Instância e recursos ao 
julgamento de primeira instância. Segunda Instância. Instância especial. Eficácia e execução das decisões. 
Impugnação ao valor venal de imóveis. 4. Procedimento Normativo: Consulta. Reconhecimento de isenção, 
imunidade e não-incidência. Normatividade das decisões. 
Sugestões Bibliográficas 
CABRAL, Antônio da Silva. Processo Administrativo Fiscal. [s.l.]: Saraiva. 
CASTRO, Alexandre Barros. Teoria e Prática do Direito Processual Tributário. [s.l.]: Saraiva 
MARINS, James. Direito Processual Tributário Brasileiro. [s.l.]: Dialética. 2002 
 
 
 
 

CONTROLADOR DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL 
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CONTABILIDADE GERAL: 1. Princípios Fundamentais de Contabilidade. 2. Patrimônio: 
componentes patrimoniais: ativo, passivo e patrimônio líquido.  3. Equação fundamental 
do patrimônio e representação gráfica dos estados patrimoniais. 4. Conta: conceito, 
débito, crédito e saldo. 5. Teorias, função e estrutura das contas: contas patrimoniais e de 
resultados. 6. Escrituração: conceito e métodos. 7. Processo de escrituração: escrituração 
de operações tributárias (IRPJ, CSLL, COFINS, PASEP, ISS e ICMS) e escrituração de 
operações previdenciárias (FGTS e INSS; salário-educação). 8. Lei nº 6.404/76: critérios 
de avaliação do ativo e passivo; Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do 
Exercício; reservas de capital e reservas de lucros. 9. Mecanismos de custeio: custos 
fixos e variáveis. 10. Demonstração do Valor Adicionado / Balanço Social / Demonstração 
do Fluxo de Caixa. 
Sugestões Bibliográficas 
ALMEIDA, Marcelo C. Princípios fundamentais de contabilidade e normas brasileiras de contabilidade.  [s.l.]:  

Atlas. 1ª Ed. 2000. 
FIPECAFI. Manual de contabilidade das sociedades por ações. 5ª Ed. [s.l.]: Atlas, 2000. 
FRANCO, Hilário.  Contabilidade geral. 23ª. Ed. [s.l.]: Atlas. 1996. 
GOUVEIA, Nelson.  Contabilidade básica.  [s.l.]:  Harbra.  
MARION, José Carlos.  Contabilidade empresarial. . 8ª. Ed. [s.l.]: Atlas, 1998. 
NEVES, Silvério . VICECONTI, Paulo E.  Contabilidade básica. . 5a Ed. [s.l.]: Frase. 
NIYAMA, Jorge K. GOMES, Amaro L.O . Contabilidade de instituições financeiras. [s.l.]: Atlas. 2000. 
PADOVEZE, Clóvis Luís.  Manual de contabilidade básica. 4ª. Ed. [s.l.]: Atlas. 2000. 
SÁ, Antonio Lopes de. Princípios Fundamentais de Contabilidade. 3ª Ed. [s.l.]: Atlas, 2000. 
Lei n0. 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
Normas Brasileiras de Contabilidade – CFC. 

 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Estado, Governo e Administração Pública. Poderes e 
Funções do Estado. Princípios da Administração Pública. Poderes Administrativos 
(vinculado, discricionário, hierárquico, regulamentar, disciplinar e de polícia). Uso e abuso 
do Poder. 2. Organização Administrativa Brasileira. Administração Centralizada e 
Descentralizada. Espécies e Características. Teoria do Órgão Público. 3. Atos 
Administrativos. Conceito, requisitos, elementos, atributos, classificação, espécies. 
Anulação e Revogação. 4. Servidores Públicos. Regime Jurídico. Características. Direitos 
e Deveres. Responsabilidades. 5. Intervenção no Domínio Econômico. Espécie de 
intervenção. Natureza Jurídica. Repressão ao Abuso do Poder Econômico. 6. Controle da 
Administração Pública. Sistemas interno e externo. 7. Responsabilidade Civil do Estado. 
8. Processo Administrativo do Município do Rio de Janeiro (Lei nº 133 de 19/11/79, 
Decreto nº 2477 de 25/10/80 e Decreto nº 13.150 de 14/08/1994). 9. Licitação: conceito, 
finalidades, princípios e objeto; obrigatoriedade; dispensa, inexigibilidade e vedação; 
modalidades; procedimento; revogação e anulação; sanções penais; normas gerais de 
licitação. 10. Contratos administrativos: conceitos, peculiaridades e interpretação; 
formalização; execução; inexecução, revisão e rescisão.   
Sugestões Bibliográficas 
FARIA, Edmur Ferreira de. Curso de direito administrativo positivo. [s.l.]: Del Rey. 
COSTA, José Armando da. Teoria e prática do processo administrativo disciplinar. [s.l.]: 

Brasília Jurídica. 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. [s.l.]: Malheiros. 
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. [s.l.]: Malheiros. 
MUKAI, Toshio. Direito administrativo sistematizado. [s.l.]: Saraiva. 
FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual de direito administrativo. [s.l.]: Lumen Juris. 
PIETRO, Maria Sylvia Zanella di. Direito administrativo. [s.l.]: Atlas. 
TORRES, Jessé. Comentários à lei de licitações e contratações da administração pública. 
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DIREITO CIVIL: 1. Vigência e Eficácia da Lei. Conflitos de Leis no Tempo e no Espaço. 
Hermenêutica e Aplicação da Lei. 2. Pessoa Natural. Começo e Fim da Personalidade. 
Capacidade de Fato e de Direito. Pessoas Absolutas e Relativamente Incapazes. 3. 
Pessoa Jurídica. Classificação. Pessoa Jurídica de Direito Público e Privado. 
Representação e Responsabilidade. 4. Domicílio. Domicílio da Pessoa Natural e Jurídica. 
Mudança de Domicílio. 5. Classificação dos bens. 6. Fato jurídico stricto sensu. 7. Atos 
Jurídicos. Conceito e Classificação. Interpretação dos Atos Jurídicos. Defeitos dos Atos 
Jurídicos. Erro, Dolo, Coação, Simulação e Fraude. 8. Forma dos Atos Jurídicos. Nulidade 
Absoluta e Relativa. Ratificação. Atos Ilícitos. 9. Prescrição e Decadência. 10. 
Obrigações. Definição. Elementos Constitutivos. Fontes. Classificação. Modalidades. 
Liquidação. Obrigações por Atos Ilícitos. 11. Locação de Coisas e Prestação de Serviço. 
Diferença entre Prestação de Serviço e Contrato de Trabalho. Empreitada. Comodato. 
Sugestões Bibliográficas 
DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro, vol. 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7. [s.l.]:  Saraiva. 
GOMES, Orlando. Contratos. [s.l.]:  Forense. 2002. 
LOPES, M.M. Serpa. Curso de direito civil. [s.l.]: Freitas Bastos. 
MONTEIRO, Washington de Barros. – Curso de direito civil, vol. 1, 3, 4 e 5. [s.l.]:  Saraiva. 
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições do direito civil, vol. 1, 2, 3, 4, 5 e 6. [s.l.]:  

Forense. 
RODRIGUES, Sílvio.  Direito civil, vol. 1, 2, 3 e 5. [s.l.]:  Saraiva. 
 
 
DIREITO COMERCIAL: 1. Conceito e delimitação do Direito Comercial. 2. Atos de 
Comércio: classificação - característica. 3. O estabelecimento comercial - fundo de 
comércio - sucessão comercial.   4. Registro público do comércio. 5. O Comerciante: 
requisitos necessários - impedimentos - direitos e deveres em face da legislação vigente. 
6. Livros comerciais obrigatórios e seus requisitos - livros auxiliares - valor probante dos 
livros comerciais. 7. Contratos comerciais: noções - requisitos - classificação - formação - 
meios de provas - contratos de compra e venda - contratos de conta corrente, de abertura 
de crédito, de alienação - contrato de "leasing". 8. Sociedades Comerciais: classificação - 
características - distinções. Sociedades de pessoas, de capital e mistas. Sociedade por 
cotas de responsabilidade limitada. Sociedade Anônima. 9. Títulos de Crédito: 
classificação - distinção - espécie - requisitos - conceitos e peculiaridades - letras de 
câmbio, nota promissória, cheque, duplicata. 10. Falência e concordata: distinção e 
principais efeitos - classificação dos créditos na falência - extinção das obrigações do 
falido. 
Sugestões Bibliográficas 
BULGARELLI, Waldirio. Direito comercial. [s.l.]:  Atlas. 
COELHO, Fábio Ulhôa. Manual de direito comercial. [s.l.]:  Saraiva. 
HENTZ, Luiz Antônio Soares. Direito comercial atualizado. [s.l.]: Saraiva. 
MARTINS, Fran. Curso de direito comercial. Ed. Forense. 
MENDONÇA, José Xavier Carvalho de. Tratado de direito comercial brasileiro. [s.l.]: 

Bookseller. 
REQUIÃO, Rubens. Curso de direito comercial, [s.l.]: Saraiva. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL: 1. Princípios do Estado de Direito. 2. Organização do 
Estado.  Organização político-administrativa. União, Estados, Municípios, Distrito Federal 
e Territórios. Administração Pública: princípios constitucionais referentes à administração 
direta e indireta. 3. Direitos e Garantias Fundamentais. Direitos e deveres individuais e 
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coletivos. Direitos sociais. Nacionalidade. 4. Organização dos Poderes. Poder Legislativo: 
estrutura e organização. Funcionamento e atribuições. Processo Legislativo. Fiscalização 
Contábil, Financeira e Orçamentária.  Tribunal de Contas da União.  Poder Executivo: 
Atribuições e responsabilidade do Presidente da República. Vice-Presidente. Ministros de 
Estado. Poder Judiciário: Funções Essenciais à Justiça. 5. Bases Constitucionais da 
Tributação e das Finanças Públicas. Sistema Tributário Nacional: princípios gerais. 
Limitações constitucionais ao poder de tributar. Competência tributária e espécies de 
tributos. Finanças públicas: princípios gerais. 6. Ordem Econômica e Financeira. 
Princípios gerais. Intervenção do Estado no domínio econômico.  Sistema Financeiro 
Nacional.  
Sugestões Bibliográficas 
BARROSO, Luís Roberto. Temas de direito constitucional. [s.l.]:  Renovar. 2002. 
BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de direito constitucional. Ed. Saraiva. 
FERREIRA FILHO, Manuel Gonçalves. Curso de direito constitucional. [s.l.]:  

Saraiva.2002. 
FERREIRA, PINTO. Curso de direito constitucional. [s.l.]:  Saraiva. 
MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. [s.l.]: Atlas. 
SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. [s.l.]:  Malheiros. 
ZIMMERMANN, Augusto. Curso de direito constitucional. [s.l.]:  Lúmen Júris.2002. 
 
 
DIREITO PENAL: 1. A lei penal no tempo e no espaço. 2. Infração penal: elementos e 
espécies. 3. Sujeito ativo e sujeito passivo da infração penal. 4. Tipicidade, ilicitude, 
culpabilidade, punibilidade. 5. Imputabilidade penal. 6. Crimes contra a pessoa. 7. Crimes 
contra o Patrimônio. 8. Crimes contra a administração pública. 9. Crimes de 
responsabilidade dos funcionários públicos. 10. Crimes de Abuso de Autoridade. 11. Lei 
de Improbidade, Lei nº 8.429/92. 12. Crimes contra os Sistemas Financeiro, Tributário e 
Previdenciário (Leis nºs. 7.492/86, 8.137/90 e 8.212/91 art. 95).  
Sugestões Bibliográficas 
CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal. Ed. Saraiva 
CELSO, Delmanto. Código penal comentado. [s.l.]: Renovar. 
CEZAR, Roberto Bitencourt. Manual de direito penal, vol.1, parte geral. [s.l.]:  Saraiva. 
COSTA, Álvaro Mayrink da. Direito penal, [s.l.]:  Forense 
DAMÁSIO, E. de Jesus. Código penal anotado. [s.l.]:  Saraiva. 
MARQUEZ, José Frederico. Tratado de direito penal. [s.l.]: Millennium 
NORONHA, E. Magalhães. Direito penal, vol. 1, 2, 3 e 4. [s.l.]:  Saraiva 
PRADO, Luiz Régis. Curso de direito penal brasileiro. [s.l.]: Revista dos Tribunais 
SALLES JÚNIOR, Romeu de Almeida. Curso completo de direito penal. [s.l.]: Saraiva 

 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO: 1. Tributo: definição, natureza jurídica, espécies. 2. Sistema 
Tributário Nacional. 3. Limitações do direito de tributar: impostos da União; impostos dos 
Estados e do Distrito Federal; impostos dos Municípios. 4. Legislação tributária: vigência e 
aplicação; interpretação e integração. 5. Obrigação tributária: elementos da obrigação 
tributária principal e acessória; fato gerador da obrigação tributária; solidariedade; 
capacidade; domicílio tributário. 6. Crédito tributário: conceito e forma de constituição; – 
lançamento tributário: conceito; requisitos básicos; modalidades; suspensão da 
exigibilidade; extinção e exclusão do crédito tributário e suas modalidades. 7. 
Administração tributária: fiscalização; dívida ativa: certidão negativa. 
Sugestões Bibliográficas 
AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. [s.l.]:  Saraiva. 
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BALEEIRO, Aliomar. Direito tributário brasileiro. [s.l.]: Forense. 
CARRAZZA, Roque Antônio. Curso de direito constitucional tributário. [s.l.]: Malheiros. 
COELHO, Sacha Calmon Navarro. Manual de direito tributário. [s.l.]:  Forense. 
MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário. [s.l.]:  Malheiros. 
MARINS, James. Direito tributário atual. [s.l.]: Juruá. 
NOGUEIRA, Ruy Barbosa. Curso de direito tributário. [s.l.]:  Saraiva. 
 
 
ECONOMIA: I. Microeconomia: 1. Teoria  do Consumidor: Comportamento do 
Consumidor. Demanda individual e de Mercado. 2. Função de utilidade, taxa marginal de 
substituição, função utilidade indireta, demanda Marshaliana, identidade de Roy. 3. 
Minimização de custo, função custo indireta, custos marginais e médios. 4. Incerteza, 
utilidade esperada, aversão e risco, demanda por seguros. 5. Modelo de troca simples,  
caixa de  Edgeworth, equilíbrio Walrasiano, primeiro e segundo  teoremas do bem-estar, 
eficiência de Pareto. 6. Externalidades. 7. Economia da Informação: Incentivos, “moral 
hazard”. 8. Informação assimétrica, incerteza e desenho de contratos, o problema do 
agente e do principal. II. Macroeconomia. 9. Introdução: conceitos básicos, identidades 
fundamentais, formas de mensuração do produto e da renda nacional. 10. A Síntese 
Neoclássica: o modelo IS/LM; oferta e  demanda agregadas, Curva de Phillips. 11. 
Escolha Intertemporal com Incerteza: Consumo; investimento; Dívida Pública; 
Crescimento Ótimo; Sistemas de Previdência. 12. Moeda, Crédito, Inflação e 
Estabilização: Racionamento de crédito; operações de mercado aberto; déficit público e 
seigniorage; indexação. 13. Flutuações em Economia Fechada e Aberta: Informação 
imperfeita; Extração de Sinal; Substituição Intertemporal de Lazer; “Real Business 
Cycles”; salário de  eficiência: concorrência monopolística; contratos salariais e seguros 
implícitos; retornos crescentes, custos de menu, contratos defasados, regras de preços  
dependentes do tempo e dependentes do Estado; Mundell-Fleming: Escolha intertemporal 
de poupança e investimentos. 
Sugestões Bibliográficas 
EATON, B.C. e EATON, D.F. Microeconomia. [s.l.]:  Saraiva, 1999. 
MANKIW, N. G. Macroeconomia. . 3ª Ed. [s.l.]:  LCT1998. 
MANKIW, N. G. Introdução à economia. 2ª Ed. [s.l.]:  Campos. 2001. 
SACHS,I.D. e LARRAIN, F. Macroeconomia. [s.l.]:  Makron Books. 2000. 
WONNACOTT, P e WONNACOTT, R. Economia. [s.l.]: Makron Books. 1994. 
WONNACOTT, P e WONNACOTT, R. Introdução à economia. [s.l.]:  Mcgraw-Hill. 1994. 
 
 
ESTATÍSTICA: 1. Conceitos: População. Censo. Amostra. Experimento Aleatório. 
Variáveis e atributos: variáveis aleatórias, discretas e contínuas. Normas para 
apresentação tabular de dados. 2. Organização de dados estatísticos: Quadros e tabelas. 
Distribuição de freqüência. Intervalos de classe. Prazo médio. Freqüências absolutas e 
relativas. Freqüências acumuladas. Gráficos: barras, colunas, histogramas e polígonos de 
freqüência. 3. Medias de posição: Média aritmética. Propriedades da média. Cálculo 
simplificado da média. Mediana. Moda. Média geométrica e harmônica. 4. Medidas de 
dispersão: Amplitude. Desvio médio. Variante absoluta. Propriedades da variância. 
Cálculo simplificado da variância. Desvio Padrão. 
Sugestões Bibliográficas 
LEVINE, David M., BERENSON, Mark L. e STEPHAN, David, Estatística: teoria e 

aplicações. [s.l.]:  LTC, 2000. 
LOPES, Paulo Afonso. Probabilidades e estatística: conceitos, modelos, aplicações em 

Excel. [s.l.]: Reichmann &Affonso, 1999. 
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MARIO, F. Triola.  Introdução à estatística. [s.l.]: LTC, 1999. 
MORETTIN Luiz Gonzaga e BUSSAB, Wilton. Estatística básica. 5ª edição. [s.l.]: Saraiva, 

2002. 
SPIEGEL, Murray R.  Estatística. 3ª edição. [s.l.]: Coleção Schaum, 1994. 
 
 
ÉTICA DO SERVIDOR NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1. Princípios constitucionais de 
natureza ética: moralidade, impessoalidade, probidade e publicidade. 2. Normas penais 
relativas ao servidor público. 3. Dos Crimes contra a Administração Pública. 
Sugestões Bibliográficas 
Constituição da República Federativa do Brasil de 05.10.88. 
Decreto Municipal nº 13.319 de 20/10/1994. 
 
 
FINANÇAS PÚBLICAS: 1. Objetivos, metas, abrangência e definição de Finanças 
Públicas. 2. Visão clássica das funções do Estado; evolução das funções do Governo. 3. 
A função do Bem-Estar. Políticas alocativas, distributivas e de estabilização. 4. Bens 
públicos, semi-públicos e privados.  5. Instrumentos e recursos da economia pública 
(políticas fiscal, regulatória e monetária). 6. Classificação das Receitas e Despesas 
Públicas segundo a finalidade, natureza e agente. 7. Hipóteses teóricas do crescimento 
das despesas públicas. 8. O financiamento dos gastos públicos – tributação e eqüidade. 
Incidência tributária. 9. Princípios teóricos da tributação; tipos de tributos; progressividade, 
regressividade e neutralidade. 10. Orçamentação pública: a perspectiva multifacetada do 
orçamento público; orçamento público e os parâmetros da política fiscal.  
Sugestões Bibliográficas 
PEREIRA, J. M.. Finanças Públicas – A política orçamentária no Brasil. 2ª Ed. [s.l.]: Atlas. 1999 
REZENDE, Fernando. Finanças públicas. 2ª Ed. [s.l.]:  Atlas. 2001 
Lei nº 4320, de 17.03.64. 
Lei Complementar nº 101 de 04.05.2000. 
Lei nº 8666 de 21.06.93. 
Constituição da República Federativa do Brasil de 05.10.88. 
 
 
MATEMÁTICA: 1. Números inteiros, racionais e reais. Razões, proporções e 
porcentagens. 2. Equações e inequações de 1.º e 2.º graus. Sistemas de equações do 1.º 
grau. 3. Sistema Métrico: metro linear, metro quadrado. Escala. Curva de Nível. 4. Cálculo 
de área de figuras planas: Composição de área. 5. Cálculo de área de figuras irregulares: 
Relações do triângulo. 6. Elementos de Álgebra. 7. Fundamentos de Lógica Formal. 8. 
Teoria dos Conjuntos. 9. Análise Combinatória e Probabilidades. 10. Juros simples e 
compostos: capitalização, desconto e equivalência de capitais. 11. Taxas de juros: 
nominal, efetiva e equivalentes. 12. Atualização monetária 13. Anuidades, rendas 
variáveis e sistemas de amortização. 14. Fluxo de caixa: valor atual e taxa interna de 
retorno.  
Sugestões Bibliográficas 
BEZERRA, Manoel Jairo. Matemática para o ensino médio. São Paulo: Scipione, 2001 
BEZERRA, Roberto Zaremba. Matemática no ensino médio. Rio de Janeiro: Ao Livro 
Técnico, 1998. 
GUELLI, Oscar. Matemática.5a. a 8a. séries. São Paulo:Ática,1998. 
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LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL: 1. Tributos de Competência do Município. 2. 
Limitações da Competência Tributária. 3. Imposto sobre Serviços  de Qualquer Natureza: 
Obrigação Principal, fato gerador e incidência, não-incidência. Contribuintes e 
responsáveis; solidariedade; substituição tributária. Base de cálculo. Alíquotas. Isenções; 
incentivos fiscais. Arbitramento e estimativa. Pagamento. Obrigações Acessórias. 
Infrações e penalidades; multas. 4. Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana: Obrigação principal, fato gerador e incidência. Sujeito Passivo. Base de cálculo. 
Alíquotas. Lançamentos. Pagamento. Isenções, incentivos fiscais. Obrigações acessórias. 
Penalidades. 5. Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos a Eles 
Relativos, Realizada Inter Vivos, por Ato Oneroso: Obrigação principal, fato gerador e 
incidência, não-incidência. Sujeito passivo, solidariedade. Base de Cálculo, arbitramento. 
Alíquotas. Lançamento. Pagamento. Isenções. Suspensão. Penalidades. Obrigações 
acessórias. 6. Contribuição de Melhoria. 7. Taxas: Taxa de Fiscalização de Transporte 
Coletivo: Obrigação principal, contribuinte, pagamento, penalidades. Taxa de Iluminação 
Pública: Obrigação Principal, contribuinte, isenções, pagamento. Taxa de Licença para 
Estabelecimentos: Obrigação principal, contribuinte, isenções, alvará de licença, 
pagamento, obrigações acessórias, penalidades. Taxa de Autorização de Publicidade: 
Obrigação principal, contribuinte, isenções, pagamento, infrações e penalidades. Taxa de 
Uso de Área Pública: Obrigação Principal, contribuinte, isenções, pagamento, obrigações 
acessórias, penalidades. Taxa de Obras em Áreas Particulares: Obrigação principal, 
contribuinte, isenções, pagamento, penalidades. Taxa de Fiscalização de Cemitérios: 
Obrigação principal, contribuinte, pagamento, penalidades. Taxa de Inspeção Sanitária: 
Obrigação principal, contribuinte, pagamento. Taxa de Licenciamento e Fiscalização de 
Obras Realizadas em Logradouros Públicos: Obrigação principal, contribuinte, 
pagamento. Taxa de Licenciamento e Fiscalização de Estabelecimentos de Comercio 
Varejista de Artigos, Utilidades e Pequenos Produtos Embalados, Situados em Postos de 
Serviços e Revenda de Combustível e Lubrificantes: Obrigação principal, contribuinte, 
pagamento. Taxa de Coleta Domiciliar de Lixo: Obrigação principal, contribuinte, 
isenções, pagamento. 8. Normas Gerais Tributárias: Campo de aplicação, obrigação 
tributária, Crédito tributário, Dívida Ativa, Fiscalização, Penalidades em Geral, 
Apreensões, Responsabilidade. (Fonte: Dispositivos da Lei Orgânica do Município do Rio 
de Janeiro referentes a matéria tributária. Leis Complementares Tributárias. Código 
Tributário do Município do Rio de Janeiro - Lei nº 691, de 24 de dezembro de 1984 - Texto 
original e respectivas alterações. Leis e Dispositivos de Leis, não incorporados ao Código 
Tributário). 
Sugestões Bibliográficas 
Dispositivos da Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro referentes a matéria 

tributária. Leis Complementares Tributárias.  
Código Tributário do Município do Rio de Janeiro (Lei nº 691, de 24 de dezembro de 

1984)  
Texto original e respectivas alterações. Leis e Dispositivos de Leis, não incorporados ao 

Código Tributário). 
 
 
LÍNGUA PORTUGUESA: 1. Compreensão de texto contemporâneo. 2. Coerência e coesão textual: 
instrumentos de coesão textual, coerência e intertextualidade. 3. O sistema ortográfico do português: 
emprego de letras. 4. Acentuação gráfica e sinais diacríticos. 5. Aspectos da prosódia e da ortoepia padrão 
no Brasil. 6. Emprego das classes gramaticais: Valores do artigo, Valor substantivo, adjetivo e adverbial dos 
vocábulos portugueses, Pronomes: referência anafórica e catafórica: Emprego do pronome pessoal, do 
pronome possessivo, do pronome indefinido e do pronome demonstrativo, emprego do pronome relativo. 
Valor semântico e emprego de conectivos. 7. Elementos mórficos do verbo e do nome; processos de 
formação de palavras. 8. Flexão nominal de gênero e número. 9. Flexão verbal: verbos irregulares, 
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defectivos e anômalos; vozes verbais, locuções verbais e tempos compostos. 10. Valores da coordenação e 
da subordinação. 11. Sintaxe de concordância: concordância gramatical, atrativa e ideológica. 12. Sintaxe 
de regência; o fenômeno da crase. 13. Sintaxe de colocação: deslocamento e valor semântico-gramatical; 
posição do pronome átono. 14. Emprego dos sinais de pontuação; a pontuação expressiva. 15. Estilística: 
figuras sintáticas, semânticas e fonológicas. 
Sugestões Bibliográficas 
ABREU, Antônio Suárez. Curso de redação. São Paulo: Ática, 1989. 
BECHARA, Evanildo. Gramática escolar da língua portuguesa. Rio de Janeiro: Lucerna, 

2001. 
CARVALHO, Sérgio Waldeck de; SOUZA, Luiz Marques de. Compreensão e produção de 

textos. Rio de Janeiro: Libro, 1984. 
CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da língua portuguesa. 5 ed. São 

Paulo: Nacional, 1976. 
CUNHA, Celso; CINTRA, Luís Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. Rio 

de Janeiro: Nova Fronteira, 1985. 
GARCIA, Othon M. Comunicação em prosa moderna. 3 ed. Rio de Janeiro: Fundação 

Getúlio Vargas, 1975. 
LIMA, C.H da Rocha. Gramática normativa da língua portuguesa. 4 ed. Rio de Janeiro: 

Briguet, 1959. 
RIBEIRO, Manoel P. Gramática aplicada da língua portuguesa. 10 ed. Rio de Janeiro: 

Metáfora, 1988. 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO: (Decreto “N” nº 14.602, de 29.02.1996). 
1. Procedimentos e processos administrativo-tributários: Definição, início, instrução, 
preparo. Postulantes. Petições. Atos e termos processuais. Intimação. Prazos. Provas. 
Nulidades. 2. Procedimento Prévio de Ofício: Início, Exclusão da espontaneidade da parte 
obrigada ao cumprimento da legislação. Prazo de conclusão. Denúncia e representação. 
Termos de arrecadação e apreensão. Auto de constatação. Nota ou notificação de 
lançamento. Auto de Infração. Revisão de ofício de lançamento. 3. Processo Contencioso: 
Contraditório. Instauração do processo. Impugnação-apresentação, elementos, 
pagamento por parte não impugnada, trâmite. Prazos e perempção. Vedação de 
utilização da equidade. Primeira Instância e recursos ao julgamento de primeira instância. 
Segunda Instância. Instância especial. Eficácia e execução das decisões. Impugnação ao 
valor venal de imóveis. 4. Procedimento Normativo: Consulta. Reconhecimento de 
isenção, imunidade e não-incidência. Normatividade das decisões. 
Sugestões Bibliográficas 
CABRAL, Antônio da Silva. Processo administrativo fiscal. [s.l.]:  Saraiva. 
CASTRO, Alexandre Barros. Teoria e prática do direito processual tributário. [s.l.]: 

Saraiva. 
MARINS, James. Direito processual tributário brasileiro. [s.l.]:  Dialética. 2002 
 
 
 
 
 


